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AdtSifia 	- Ass. P&-larserttar 
1(J0.406 

CACARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete Vereador Aurélio Nomura 

GV 400  - Partido Verde 
Viaduto Jacarei, 100— 7° andar — Sala 715 — Cep 01319-900 

Tel: (11) 3396-4350 — E-mail: nomura@camara.sp.gov.br  

01 - PL 
01- 0729/2001 

_ 	. 

Dispõe gobre o Plantio de 

Arvores em passeio, para 
obtenção de Alvará, e dá 

outras providências. 
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Art. 1° - Fica determinado que toda e qualquer concessão do certificado de 

conclusão de obras, licenciamento de obras para construção, acréscimos, 

reformas, ou instalação em edificações residenciais e de outros 
estabelecimentos, com área construída acima de 1.000 (mil) metros quadrados, 

somente terá expedido o respectivo alvará pelo órgão competente, mediante 

prévia comprovação do plantio de arvores nos passeios, na forma e nos casos 

previstos nesta lei. 

Art. 2° - O Poder Executivo baixará normas regulamentando esta lei, em 90 

(noventa) dias, definindo a proporcionalidade entre a emissão de gases de 
efeito estufa da obra e o numero de arvores a serem plantadas para a devida 

compensação, bem como as disposições complementares para a sua plena 

execução. 

Art. 30  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 40  - Revogam-se as disposições em contrario. 

Sala das Sessões, 

AurHiJNomura. 

Ve ador 
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Aclsta acone - Ass. Pagimentar 
RF. 100.406 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Gabinete Vereador Aurélio Nomura 

GV 400  - Partido Verde 
Viaduto Jacarei, 100 — 7° andar — Sala 715 — Cep 01319-900 

Te!: (11) 3396-4350 — E-mail: nomura@camara.sp.gov.br  

JUSTIFICATIVA 

O uso de energia tem sido obtida sobretudo de combustíveis fósseis, como gás 

• natural, o petróleo e o carvão. Essa utilização intensa dos materiais energéticos 

fósseis aliado à agricultura extensiva e outros fatores que alteram a biosfera, 

tem resultado num acréscimo mensurável da concentração de gás carbônico na 

atmosfera. Embora automóveis e usinas produtoras de energia contribuam com 

aproximadamente 5% do gás carbônico liberado em nações industrializadas, a 

devastação e queima de florestas tropicais em países como o Brasil é outro 

grande contribuinte. 

Desde 1860, entre 90 e 180 bilhões de toneladas de carbono foram liberados na 

atmosfera em decorrência de queimadas em desmatamentos, acrescidos de 150 

a 190 bilhões de toneladas devido à combustão de carvão, petróleo e gás 

natural. 

As árvores funcionam normalmente como um depósito para o gás carbônico, 

após absorvê-lo, devolvem à natureza os resíduos de oxigênio. Quando 

derramadas e queimadas, o carbono que deixa de ser contido são os gases 

poluentes: Dióxido de Carbono  - combustão de petróleo e de carbono dos 

incêndios florestais, Cloro fluorcarbono  - usado em aerossóis, pela indústrias de 

plásticos e em aparelhos de ar condicionado e refrigeradores, Metano  - 
produzido pela atividade agrícola, principalmente em lavouras de arroz e na 

criação de gado. óxido Nitroso  - das indústrias de fertilizantes químicos, queima 

de madeira e de combustíveis fósseis. 

Reduzir significativamente as emissões de gases de efeito estufa passa por 

uma série de alterações nos padrões e condutas da sociedade atual. Buscar a 

melhor eficiência energética nos edifícios, nos transportes e na produção 

industrial, privilegiar automóveis com motores de combustíveis renováveis 

(álcool, bio-diesel), novas fontes alternativas de energia (solar, eólica, etc), tudo 

isso deve ser procurado para a obtenção de um resultado duradouro e eficaz. 
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Folha n'____0_3_do proc. 

Adek.fta Cir,orle Ass. Pailafflentar 
RF. 100.406 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete Vereador Aurélio Nomura 

GV 400 
 - Partido Verde 

Viaduto Jacarei, 100 — 7° andar — Sala 715 — Cep 01319-900 
Te!: (11) 3396-4350 — E-mail: nomura camara.sp.gov.br  

Para essa mudança não basta apenas uma ação governamental. É necessário 

que a coletividade participe do processo. Isso passa por uma mudança no estilo 

• 

	

	
de vida e nos comportamentos de utilização de meios de transporte e 

equipamentos elétricos de maior eficiência. 

O plantio de árvores com finalidade de diminuição dos níveis de concentração 

de CO2  na atmosfera é uma das possibilidades que são consideradas hoje em 

dia, como apoio a um sério programa de redução de emissões de gases de 

efeito estufa. 

Por anos os ambientalistas foram vistos como "eco-chatos". Mas em tempos de 

aquecimento global, as árvores precisam de mais defensores do que nunca. O 

papel delas como minimizadoras dos gases poluentes que causam o 

aquecimento global é fundamental, visando manterem a quantidade de gás 

carbônico controlada na atmosfera. 

Face ao exposto, espero receber dos nobres pares o apoio necessário e 

imprescindível à presente propositura. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.° 	 '1/0 	/ 20 	/- 	(a) 
Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

25 MO /- 

Inácio Veiga 
Supervisor de Controle do Proc. Leg. 

SGP-22 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 
j.i i 	/c.> 

ÂNGELA BQ1II ANDREONI 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROCURADORIA 
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.qov.br/leqislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- PL n°665/01, de autoria do Vereador Marcos Zerbini, que estabelece a obrigatoriedade da 
presença ou plantio de pelo menos uma árvore por unidade habitacional para que seja 

IP 	concedido o alvará de Conclusão; 

- PL n° 71/07, de autoria da Vereadora Claudete Alves, que cria a Campanha Permanente 
de incentivo à arborização de ruas, praças e jardins da Cidade; 

- PL n° 786/97, de autoria do Vereador Goulart, que dispõe sobre estímulo à arborização no 
Município de São Paulo. 

As cópias dos citados projetos de lei acompanham esta informação. 

São Paulo, 26 de outubro de 2007. 

Raimunció 'Biatistâ - 
Procurador Supervisor do Setor de Pesq. E Análise Prévia 

OAB/SP 106.926 

Palácio Anchiet a - \Aaduto carei, 100 &to Paulo - SD CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
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IBusca no podai  

Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Page 1 of 1 

1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 'Noticias 1 Governo 

CGE INFORMA Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N °  665 Ano: 2001 Secretaria: CAMARA 

Voltar 	 Imprimir 

PROJETO DE LEI 665/2001, do Vereador Marcos Zerbini. 

"Estabelece a obrigatoriedade da presença ou plantio de pelo menos uma árvore por unidade habitacional 
para que seja concedido o Alvará de Conclusão. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 0  - Somente será concedido o Alvará de Conclusão para novas edificações nos casos em que se 
comprove a existência de pelo menos uma árvore por unidade habitacional dentro da área individual ou 
condominial do imóvel. 

Parágrafo único - O Executivo poderá, na hipótese da impossibilidade técnica da manutenção ou plantio 
das árvores no próprio imóvel objeto do pedido de Alvará de Conclusão, aceitar o plantio em outras áreas 
do município, desde que indicadas ou aprovadas pelo próprio Executivo. 

Art. 2 0  - O executivo terá 60 dias para regulamentar esta lei, contados da data de sua publicação. 

Art. 3 0  - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publi cação, revogadas todas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

PROJETO DE LEI 665/2001, do Vereador Marcos Zerbin 

REPUBLICAÇÃO 

"Estabelece a obrigatoriedade da presença ou plantio de pelo menos uma árvore por unidade habitacional 
para que seja concedido o Alvará de Conclusão. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 0  - Somente será concedido o Alvará de Conclusão para novas edificações nos casos em que se 
comprove a existência de pelo menos uma árvore por unidade habitacional dentro da área individual ou 
condominial do imóvel. 

Parágrafo único - O Executivo poderá, na hipótese da impossibilidade técnica da manutenção ou plantio 
das árvores no próprio imóvel objeto do pedido de Alvará de Conclusão, aceitar o plantio em outras áreas 
do município, desde que indicadas ou aprovadas pelo próprio Executivo. 

Art. 2 0  - O executivo terá 60 dias para regulamentar esta lei, contados da data de sua publicação. 

Art. 3 0  - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões," 

Voltar 	 Imprimir 

Prefedura da Cdade de São Paulo 1 Exped nte 1 Portal e Inclusão Digital ¡São Paulo, 31 de Outubro de 2007 1  l;,1 Contato 1 Mapa do site 1 

http://www3 .prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integr... 3 1/10/2007 M
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SEBA 1 A G. AUGUSTO 

2TC 6 1  

Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Page 1 of 2 

1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1  Noticias 1 Governo 

CGE INFORKII,  Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 71 Ano: 2007 Secretaria: CAMAFtA 

Voltar 	 Imprimir 

PROJETO DE LEI 71/2007 

da Vereadora Claudete Alves (PT) 

—Cria a Campanha Permanente de incentivo à arborização de ruas, praças e jardins da Cidade e dá outras 
providências." 

Art. 1 0  - Fica criada a Campanha permanente de incentivo à arborização de ruas, praças e jardins da 
Cidade, a ser chamada de "Campanha Permanente de Arborização". 

Art. 2. 0  - A Prefeitura Municipal de São Paulo colocará à disposição dos interessados em arborizar ruas, 
praças e jardins, mudas de árvores e plantas ornamentais, que serão cedidas gratuitamente, limitando as 
quantidades por pessoas. 

Parágrafo único - Trinta por cento das mudas deverão ser de árvores frutíferas, escolhidas entre as 
espécies mais resistentes ao ambiente urbano. 

Art. 3 0  - O Executivo Municipal disponibilizará ao Munícipe os meios necessários ao plantio como terra, 
adubo e funcionários. 

§ 1 0  - A Prefeitura Municipal de São Paulo, através do órgão competente deverá realizar a poda e o corte 
das árvores. 

§ 2 0  - O Munícipe interessado poderá assumir a responsabilidade pelo plantio da árvore em sua calçada, 
praça ou jardim de recuo da residência, mediante autorização do "porgão municipal competente. 

Art. 4 0  - Nas calçadas onde existe rede elétrica, as árvores a serem plantadas devem ser espécies de 
pequeno porte, obedecendo aos seus recuos necessários. 

Art. 5 0  - Nas calçadas onde não existe rede elétrica, podem-se utilizar espécies de médio porte, adequadas 
ao espaço disponível. 

Art. 6 0  - As construtoras de empreendimentos residenciais somente terão a liberação da autorização para 
edificação de prédios, após garantir em planta, 10% da área para arborização no perímetro a ser 
construído. 

Parágrafo único - O contido no caput deste artigo aplica-se aos empreendimentos residenciais, populares 
ou não, que estejam sob a responsabilidade de órgãos governamentais. 

Art. 7 0  - O Executivo Municipal deverá realizar eventos, atividades e promover a divulgação da "Campanha 
Permanente de Arborização" junto à imprensa oficial e jornais locais. 

Art. 8 0  - Fica estabelecida a introdução de texto informativo sobre a "Campanha Permanente de 
Arborização nos carnês de IPTU". 

Parágrafo único - O texto a que se refere o caput deste artigo deverá conter as informações necessárias 
para que o Munícipe tome conhecimento da possibilidade de aderir à Campanha. 

Art. 9 0  - O Executivo Municipal regulamentará esta Lei no prazo de (60) sessenta dias a contar da data de 
sua publicação. 

Art. 10 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 11 0  - Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 12 0  - Esta Lei entra em vioor na data de sua publicacão. 

h ttp :/ /www 3 .prefeitura. sp. go v.br/cadl  em/secretari as/nego ci o s j uri di co s/cadl em/i ntegr... 31 /1 0/2007 M
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
- TAQUIGRAFIA- 

63~ /4 b 
ILIDO HOJE 
I Ás comissõ..s DE:2 1 AG° 1997 

Erk 	 

PROJETO DE LEI N° 01 	PL. 
0i -0786/1997 

       

       

  

Dispõe sobre estímulo à arborização 
no Município de São Paulo, e dá 
outras providências. • 

 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° -- Os proprietários de terrenos ou lotes localizados dentro do perímetro 
urbano do Município de São Paulo, com área construída ou não, destinada a todos os 
tipos de utilização ou finalidade, inclusive quando condomínios, com uma ou mais 
faces voltadas para a via pública, deverão manter cultivadas árvores em cada uma das 
calçadas fronteiriça aos citados terrenos, na quantidade e na forma estabelecidas nesta • lei: 

# 1° -- Fica estabelecido o mínimo de 1 (uma) árvore por lote ou terreno, quando 
a metragem da testada do terreno for igual ou inferior a 10 (dez) metros. 

# 2° -- Na hipótese da testada do terreno ser superior a 10 (dez) metros será 
cultivada uma árvore a cada 10 (dez) metros ou fração. 

# 30  -- Na parte da calçada adjacente a cada árvore será mantido canteiro para 
fixação da árvore e absorção de água pluvial de no mínimo 2000 cm7 (dois mil 
centímetros quadrados). 

# 4° -- Entende-se por calçada a área construída de livre acesso ao público 
pedestre localizada nas vias públicas entre a linha de testada dos terrenos e lotes e a 
guia contígua à pista de rolamento de veículos. _ 	•, • 

21 AU 1997 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

7# 5° -- São consideradas árvores, para os fins previstos nesta lei, as plantas 
vivas fixas ao solo que atinjam na idade adulta altura superior a 2 (dois) metros, com 
caule a 20 (vinte) centímetros do solo com no mínimo 8 (oito) centímetros de 

circunferência. 

# 6° -- O espaçamento entre as árvores a que se refere esta lei deverá ser de no 

mínimo 4 (quatro) metros. 

• 	# 7° -- Nos locais onde for inviável, por motivo tecnicamente justificável, o 
plantio de árvores, essa poderá ser substituída por arbusto decorativo de porte arbóreo, 
plantado em canteiro localizado no solo ou removível. 

# 8° -- As guias rebaixadas para entrada e saída de veículos nos citados lotes e 
terrenos deverão ser construídas de modo a respeitar o disposto nesta lei. 

# 9° -- Nos imóveis a que se refere esta lei, cuja área frontal for destinada ao 
estacionamento de veículos, serão reservados canteiros laterais para o plantio de 

árvores a que se refere esta lei. 

14 10° -- Nos imóveis com testada com metragem igual ou inferior a 5 (cinco) 
metros poderão substituir o plantio de árvores a que se refere esta lei por arbusto 

e decorativo de porte arbóreo adequado às dimensões do local. 

Art. 2° -- Os terrenos ou lotes de que trata esta lei, que não cumprirem o que 
nela está disposto, pagarão adicional de 20% (vinte por cento) sobre o valor do IPTU 

— Imposto Predial e Territorial Urbano. 

# 1° -- O adicional a que se refere este artigo será cobrado junto com o imposto 

não podendo ser desmembrado um do outro. 

# 2° -- No documento de cobrança do referido imposto constará desconto 
padrão de 20% (vinte por cento) do valor a ser cobrado que o proprietário poderá 

abater se tiver cumprido o disposto nesta lei. 

# 3° -- O abatimento do desconto padrão sem o cumprimento do disposto na 
presente lei implicará em multa no de 50% (cinqüenta por cento) do valor anual do 
IPTU — Imposto Predial e Territorial Urbano referente ao imóvel em questão. 
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- TAQUIGRAFIA- 
	 L: " 

g 4° -- Os imóveis isentos do pagamento de LPTU — Imposto Predial e 
Territorial Urbano, terão como condição de isenção, além de outras especificadas em 
lei própria, o cumprimento do disposto nesta lei no prazo de 12 (doze) meses a contar 
da data de sua publicação sob pena de revogação da referida isenção. 

Art. 3 0  -- As multas arrecadadas com base nesta lei serão destinadas 
exclusivamente para os seguintes fins: 

1 -- Plantio, cultivo e conservação de árvores e plantas nas ruas, praças, 
4110  parques, canteiros centrais de avenidas e outras áreas pertencentes ao patrimônio 

público municipal; 

II -- Criação de canteiros e viveiros de mudas de árvores e plantas a serem 
fornecidas à população para atendimento ao disposto nesta lei; 

III — Instalação, sempre que possível com a colaboração da iniciativa privada de 
protetores para as mudas plantadas; 

IV — Reflorestamento das áreas de proteção aos mananciais, das margens dos 
rios e córregos e dos locais ameaçados de erosão existentes no Município de São 
Paulo. 

• 	
Art. 40  -- O plantio de árvores e plantas a que se refere esta lei deverá ser 

orientado por normas emanadas do Poder Público estabelecendo quais as espécies 
mais adequadas a cada local de plantio e a cada bairro, quando for o caso, levando-se 
em consideração sua situação geográfica e a continuidade histórica de seu processo de 
arborização. 

Art. 5 0  -- Fica proibido o abate de árvores adultas plantadas nas vias e 
logradouros públicos do Município, exceção feita quando absolutamente 
indispensável, de acordo com laudo técnico e ordem escrita da autoridade competente, 
para a segurança das pessoas, para a preservação do patrimônio público e privado, 
para a melhoria do sistema viário ou para a construção de obra pública. 

Parágrafo único -- Quando for imprescindível, nos termos desta lei, a remoção 
de uma árvore, será priorizado seu transplante à seu abate. 
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• 

Art. 6° -- Fica proibido o abate de árvores adultas em áreas de propriedade 
particular por servidores do Poder Público Municipal, exceto nas condições e nos 
termos do artigo anterior. 

Art. 7° -- A infração do disposto nesta lei, por particular ou agente do Poder 
Público, implicará em multa no valor de 3000 (três mil) UFIR, dobrada a cada 
reincidência. 

Art. 8° -- O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 9° -- As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10 -- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em agosto de 1997. 

ANTONIO ULART DOS REIS 
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16- PAR 
16- 01274/2008 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 729/07. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Aurélio Nomura, que visa 
condicionar a concessão do certificado de conclusão de obras e licenciamento de obras 
para construção, acréscimos, reformas ou instalação em edificações com área construída 
acima de 1.000 (mil) metros quadrados à prévia comprovação do plantio de árvores nos 
passeios. 

A matéria insere-se no âmbito do poder de polícia administrativa do Município. 

• De fato, segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, "pelo poder de polícia, o Estado, 
mediante lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e da propriedade dos 
administrados, a fim de compatibilizá-las com o bem-estar social. Daí que a Administração 
fica incumbida de desenvolver certa atividade destinada a assegurar que a atuação dos 
particulares se mantenha consoante com as exigências legais, o que pressupõe a prática de 
atos, ora preventivos, ora fiscalizadores e ora repressivos" (in "Curso de Direito 
Administrativo", Ed. Malheiros, 5a ed., pág. 353). 

O projeto cuida, ainda, de matéria atinente ao Código de Obras e Edificações. 

Segundo Hely Lopes Meirelles a polícia das construções efetiva-se "pelo controle técnico-
funcional da edificação particular, tendo em vista as exigências de segurança, higiene e 
funcionalidade da obra segundo a sua destinação...0 regulamento das construções 
urbanas, ou seja, o Código de Obras e normas complementares, deverá estabelecer 
minuciosamente os requisitos de cada modalidade de construção (residencial, comercial, 
industrial etc.), objetivando a segurança, a higiene, a funcionalidade e a estética da obra, em 
harmonia com a planificação e o zoneamento da cidade" (in "Direito Municipal Brasileiro", 
Ed. Malheiros, 6a  ed., pág. 352). 

• Por se tratar de projeto de lei que versa sobre Código de Obras e Edificações, é obrigatória 
a convocação de pelo menos duas audiências públicas durante a sua tramitação pela 
Câmara, nos termos do art. 41, VII, da LOM, dependendo sua aprovação do voto da maioria 
absoluta dos membros da Câmara (art. 40, parágrafo 3 ° , II, LOM). 
O projeto está amparado nos arts. 13, I e XX e 160, VII, ambos da Lei Orgânica do 
Município. 

Pelo exposto, somos 

PELA LEGALIDADE. 

Todavia, visando adequar a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa, propomos 
o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	/2007 AO PROJETO DE LEI N° 729/07. 

Condiciona a concessão do certificado de 
conclusão de obras nos estabelecimentos que 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 ww ,^,  --- 
P1729-07 a 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
possuam área construída acima de 1.000 (mil 
metros) quadrados à prévia comprovação do 
plantio de árvores nos passeios e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° A concessão do certificado de conclusão de obras nos estabelecimentos que 
possuam área construída acima de 1.000 (mil metros) quadrados fica condicionado à prévia 
comprovação do plantio de árvores nos passeios, nas condições a serem especificadas em 
decreto reg ulamentador do Executivo. 

• 	Art. 2°  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
contados a partir de sua publicação. 

Art. 3°  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 2`i it0 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.dov.br  
PI729-07 a 

M
at

ér
ia

 P
L 

72
9/

20
07

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 18



30 	ef2  

cabido na Con-ussào de 
Politica Urbana, Metropolitanío 

e Meio An,Clente 

Em  30/10/0Z 16;txo,  

, 

Zala 	Gcrn 	•• 

Obo: o prazo para rnztn ■ 1851:4,-;:o é cir:i aias, nos termos do § 
• o 63 do Ri 

Ao Not)re Veuludor 1 

V .,;f1'..!CA.f".?:',  NO 	OriC!Al 

páe7, 

M/8.111, 

S:riLANGE 	51,,NIGS 

e p 	 iubrlcado 5 sob forna 

A 

Em 02. 12  

-e n l .ál Q 

.\2)4 

M
at

ér
ia

 P
L 

72
9/

20
07

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 19



Ech 

CANAARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA 

E MEIO AMBIENTE 

PRESIDENTE: CARLOS APOLINARIO 
AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 26 de novembro de 2008 

OBSERVAÇÕES: 

10039 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

, SA0 PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR 

E REVISÃO — SGP.4 
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO 

EVENTO: 10039 	DATA: 26/11/2008 	FL:1 DE 6 

  

   

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Bom dia a todos. Vamos dar início à 

audiência pública de alguns projetos que foram devidamente publicados convidando OS 

interessados a comparecerem. 

Item 1 — PL 13/2008, do Vereador Agnaldo Timóteo, dispõe sobre a criação no 

âmbito do município de São Paulo do Disque-Denúncia Baloeiros, serviço público em defesa 

da vida, da saúde e da propriedade dos cidadãos contra os perigos que decorrem dos balões 

de ar quente não tripulados. O relator é o Vereador Dalton Silvano. Como não há inscritos dou 

• 	
como realizada esta audiência pública do PL 13/2008. 

Item 2 — PL 16/2007, do Vereador Juscelino Gadelha, dispõe sobre a 

obrigatoriedade de rotulagenn de carbono emitido na produção de produtos a venda e dá outras 

providências. Não há inscritos. Portanto, dou como realizada a audiência pública do PL 

16/2007. 

Item 3 — PL 377/2008, do Vereador Adilson Amadeu, dispõe sobre a orientação do 

uso de madeira empregada em material reciclado na montagem de feiras de exposição e 

negócios da cidade de São Paulo. Relator é o Vereador Arselino Tatto. Não há inscritos, 

portanto, dou como realizada do PL 377/2008. 

Item 4 — PL 834/2007, da Vereadora Lenice Lemos, dispõe sobre a obrigatoriedade 

do plantio de árvores e dá outras providências. Relator é o Vereador Dalton Silvano. Não 

havendo inscritos dou como realizada a audiência pública do PL 834/2007. 

Item 5 — PL 321/2008, do Vereador Abou Anni, dispõe sobre a instalação de 

banheiros químicos de uso gratuito junto de todas as bancas examinadoras da prática da 

direção veicular no município de São Paulo e dá outras providências. Há uma pessoa inscrita. 

Tem a palavra a Cristiane. 

A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA FERREIRA — Exmo. Sr. Presidente da Comissão 

de Política Urbana, Metropolitana e Meio-Ambiente, nobres colegas presentes à audiência 

M od .3.1 [NotasTranscrição-Com issão] 
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SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR 

E REVISÃO — SGP.4 
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO —SGP.41 

NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 
EVENTO: 10039 	DATA: 26/11/2008 	FL: 2 DE 6 , 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

pública, eu, Cristiana de França Ferreira, Assessora do Vereador AboirAnni, stiÉtentarei - : 

razões do projeto 321/2008, que dispõe sobre a instalação de banheiros químicos de uso 

gratuito junto de todas as bancas examinadoras da prática de direção veicular no município de 

São Paulo visando a atender aos candidatos à obtenção de Carteira Nacional de Habilitação, 

os examinadores, os instrutores de trânsito, enfim, a população em geral. 

Com efeito, cumpre ponderar que o Departamento Estadual de Trânsito, Detran-SP, 

pela previsão legal disposta no artigo 22 do Código de Trânsito Brasileiro, entre várias 

atribuições que lhe é imposta está a de habilitar. Para bem cumprir essa atribuição, 

410 principalmente na Capital, requer uma atividade descentralizada e para tal criou-se 16 bancas 

de exames práticos de direção veicular onde são submetidos centenas de alunos diariamente 

nas bancas, que são distribuídas na zonas leste, oeste, norte e sul. Em virtude dessa intensa 

atividade que ocorre de segunda às sextas-feiras e pela precariedade de infra-estrutura legal, 

pois as bancas examinadoras não estão aparelhadas para receberem o número de pessoas 

entre os quais alunos, instrutores, examinadores, proprietários de Centro de Formação de 

Condutores que ali permanecem por algumas horas para avaliação dos candidatos, mister se 

faz a aprovação dessa iniciativa. Outro sim, como se trata de uma atividade desenvolvida fora 

de uma estrutura normal de um órgão pública, em razão da matéria, ou seja, requer medida de 

411 controle ambiental por se trata de execração humana de sorte que se acaso não seja tratada 

de forma controlada poderá desencadear contaminações e odores insuportáveis, fato esse que 

justifica a intervenção do Poder Público Municipal com vista a regularizar tais espaços com a 

finalidade de manter o nosso meio-ambiente com melhor qualidade de vida. Destarte, cumpre 

ressaltar que a concentração inevitável de pessoas em razão da atividade da avaliação prática 

de direção veicular traz incômodos de ordem nervosa e como a falta de sanitários públicos, 

pois não há como deixar de excretar, principalmente quando submetido a avaliação, fato esse 

que afeta o ser humano psicologicamente, contribui para que venha a usar com mais 

freqüência o sanitário. 

Mod.3.1[NotasTranscrição-Comissão] 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR 

E REVISÃO — SGP.4 
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41 

NOTAS TAQUIGR ÁFICAS SEM REVISÃO 
EVENTO: 10039 	DATA: 26/11/2008 	EL: 3 DE 6 

_ 	. 
Diante de todo exposto, por ser medida que se impõe, o Vereador Abou Anni conta 

com o apoio de todos os seus Pares para que a presente propositura seja aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Não havendo mais inscritos, dou como 

realizada a audiência pública do PL 321/2008, de autoria do Vereador Abou Anni. 

Item 6 — PL 437/2008, do Vereador Jooji Flato, dispõe sobre a obrigatoriedade da 

utilização de sinalizadores luminosos com aviso sonoro para entrada e saída de veículos nos 

locais que especifica e dá outras providências. Relator é o Vereador Farhat. Não há inscritos, 

portanto, dou como realizada a audiência pública do PL 437/2008. 

Item 7 — PL 743/2005, da Vereadora Claudete Alves, propõe incentivo à utilização 

de dispositivo para penetração das águas pluviais nos calçamentos da cidade, com descontos 

nos impostos, taxas e emolumentos municipais e dá outras providências. Há inscrito. 

O SR. EDUARDO MERGE — Bom dia, nobre Presidente da Comissão de Política 

Urbana. Eu só quero deixar uma reflexão sobre como nós estamos tratando as águas pluviais 

na nossa cidade. Chega a ponto da necessidade de se criar um projeto com que vai se 

beneficiar com impostos pagos pela própria população, liberando uma pessoa, tendo um 

desconto por estar com a sua calçada livre para permeabilidade do solo. Isso me preocupa 

muito, assim como também eu achei que a isenção de imposto direto para quem tem enchente 

• na cidade de São Paulo é uma situação que está nos levando a uma avaliação falsa daquilo 

que a gente deveria fazer mesmo com a drenagem. A drenagem urbana de São Paulo, 

responsabilidade da Prefeitura, o saneamento, responsabilidade da Sabesp, do Estado, tem 

cada vez mais afastado e trazendo uma cultura, que desculpe os portugueses, mas o 

planejamento urbano português, Santa Catarina está mostrando o que é realmente não cuidar 

da drenagem urbana de uma cidade. Então tenho medo que leis estão vindo a galope de 

isenções múltiplas e que na realidade estão mascarando a realidade de tratamento que deveria 

ter o espaço público em relação à drenagem urbana e ao saneamento básico. 

Obrigado. 

Mod.3.1[NotasTranscrição-Com issão] 
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SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR 

E REVISÃO - SGP.4 

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41 

NOTAS TAQUIGR ÁFICAS SEM REVISÃO 

EVENTO: 10039 	DATA: 26/11/2008 	FL: 4 DE 6 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Não há mais inscritos, portanto, d 

como realizada a audiência pública do PL 743/2005, da Vereadora Claudete Alves. 

Item 8 — PL 729/2007, do Vereador Aurélio Nomura, dispõe sobre o plantio de 

árvores e passeio para obtenção de alvará e dá outras providências. Relator é o Vereador 

Arselino Tatto. Não há inscritos, portanto, dou como realizada a audiência pública do PL 

729/2007, do Vereador Aurélio Nomura. 

Item 9 — PL 199/2008, da Vereadora Mara Gabrilli, altera o artigo 2 2 , da Lei n 9  

11.345, de 14 de abril de 1993, que dispõe sobre adequação das edificações às pessoas com 

• 
deficiência e mobilidade reduzida e dá outras providências. Relator é o Vereador Chico 

Macena. A Adriana Perri tem a palavra. 

A SRA. ADRIANA PERRI — Bom dia a todos. Exmo. Vereador Carlos Apolinário, 

Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio-Ambiente, defendo aqui o 

PL 199/2008, da Vereadora Mara Gabrilli. Estamos encaminhando para que a inclusão das 

pessoas com deficiência e mobilidade reduzida seja uma realidade na cidade de São Paulo. 

Alguns pontos importantes já foram marcados como a revitalização e reforma das calçadas de 

nossa cidade, campanhas de conscientização entre outros projetos de lei que tenho 

protocolado nesta Casa e que têm se transformado em leis, como no caso das calçadas, 

• porém, não podemos falar de acesso para todos se não entrarmos nas casas, nos 

estabelecimentos públicos e privados. Por isso que a Vereadora Mara Gabrilli coloca para 

avaliação dos senhores esta proposta de alteração n 9  11.345, de 14 de abril de 1993, que 

dispõe sobre adequação das edificações às pessoas com deficiência e mobilidade reduzida. 

Pata total liberdade dessas pessoas que querem e devem ter garantidos seus 

direitos, esse projeto de alteração de lei é absolutamente fundamental. Estamos construindo 

uma cidade para todo, mas precisamos içar todos os tijolos que tivermos em mãos e este é um 

dos que compõem a fundação desse projeto de cidade democrática. 

Muito obrigada. 

Mod.3.1[NotasTranscrição-Comissão] 
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SAO PAULO 
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EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41 

NOTAS TAOUIGR ÁFICAS SEM REVISÃO 
EVENTO: 10039 	DATA: 26/11/2008 	FL: 5 DE 6 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Não havendo mais inscritos, dou como 

realizada a audiência pública do PL 199/2008, da Vereadora Mara Gabrilli. 

Esgotada a pauta da audiência pública, quero informar aos senhores de que 

teremos outra audiência pública no dia 10, quarta-feira, sem ser a próxima, na outra, porque só 

temos dois projetos agora que passaram em primeira e ficarão para a segunda votação. Então 

estamos em dia com as nossas audiências públicas todas. Dentro de 15 minutos, daremos 

início à nossa sessão ordinária. 

Estão encerrados os nossos trabalhos. 

Mod.3.1 [NotasTranscrição-Com issão] 
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Folha nQ 	_ 

Processo  702-vo 
Ir-3m,,,r A. 

. l(. £.! I.) 4 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA 

a 	 E MEIO AMBIENTE 

PRESIDENTE: CARLOS APOLINARIO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 10 de dezembro de 2008 

10080 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR 

E REVISÃO — SGP.4 

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41 

NOTAS TAOUIGRAFICAS SEM REVISA 

EVENTO: 10080 DATA: 10/12/2008 	 FL: 1 DE $ 

Folha no 

Procese 
 

  

   

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — São 12h00. Com  a presença dos Srs. 

assessores dos Vereadores e também dos membros da Comissão, damos início à última 

audiência pública do ano, porque, com relação à esta Comissão, estamos com todas as 

audiências públicas realizadas; não ficou um único projeto a não ser os projetos relacionados 

ao Plano Diretor, que foi uma deliberação da Comissão. Foi um desejo deixar esses projetos 

para o ano que vem. Quanto aos outros, com mais esses quatro projetos votados, não teremos 

mais nenhuma pendência, porque votamos todos os projetos em audiências públicas. 

Hoje, não teremos a sessão ordinária, em função da convocação do Plenário, 

convocado para votar, em primeira votação, o Orçamento. Além de o Regimento impedir, é 

impossível estar em dois lugares ao mesmo tempo. Por isso, foi cancelada a sessão ordinária; 

haverá uma sessão extraordinária, se os Vereadores desejarem, ou na próxima quarta-feira 

faremos somente a sessão ordinária para encerrarmos os nossos trabalhos de 2008. 

Item 1 2 . "PL 743/05: Propõe incentivo à utilização de dispositivo para a penetração 

das águas pluviais nos calçamentos da Cidade, com desconto em impostos, taxas e 

emolumentos municipais e dá outras providências.". Autora: Claudete Alves. 

Como não há ninguém inscrito, dou por realizada a audiência pública relativa ao PL 

743/05. 

Item 22 . "PL 729/07: Dispõe sobre o Plantio de Arvores em passeio, para obtenção 

de Alvará, e dá outras providências.". 

Não havendo nenhum inscrito para falar sobre o projeto, dou por realizada a 

audiência pública relativa ao PL 729/07. 

Item 39 • "PL 199/08: Altera o artigo 2 2  da Lei n2  11.345 de 14 de abril de 1993, que 

dispõe sobre a adequação das edificações às pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, 

e dá outras providências.". Autora Mara Gabrilli. 

Não havendo nenhum inscrito para falar sobre o projeto, dou por realizada a 

Mod .3.1 [NotasTranse tição-Com issão] 
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1 Folha n2 	 

Processo 

mamar A. de S011sa r 

CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR 

E REVISÃO — SGP.4 
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41 

NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 
EVENTO: 10080 DATA: 10/12/2008 	EL: 2 DE 3 

audiência pública relativa ao PL 199/08. 

Item 49 . "PL 660/08: Revoga dispositivos da lei n 9  14.806, de 4 de julho de 2008,e 

dá outras providências.(ref. proibição de propagandas, inclusive a eleitoral partidária, em lugar 

público ou privado visível do passeio público).". 

Não havendo nenhum inscrito para falar sobre o projeto, dou por realizada a 

audiência pública relativa ao PL 660/08. 

Não havendo nada mais a tratar, dou por encerradas as audiências públicas de 

2008. Agradeço às assessorias das Comissões, assim como os Vereadores que nos 

acompanharam durante todas estas semanas. 

Muito obrigado aos senhores. Bom dia a todos. 

Mod.3.1 [NotasTranscrição-Com issão] 
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Câmara Municipal de São Paulo 

.

r Folho n° P..- 	do Processo I 
n° Q.  

..........44, 
, cl 

7  :na-5— 
Me Pgriamentar 

,ÍRF 101.075 

Requeiro à Dbutal/le a, na forma regimental,que seja desarquivados 
os projetos abaixo rel cionados de autoria desse vereador: 

PL:0632/1993 – Prol
i
be o porte de armas nos própios municípios e 

dá outras proVidérn-Cias. 

PL:00176/1994 - dispõe sobre a insenção do imposto predial e 
territorial urbano, IPTU, aos deficientes físicos, e dá outras 
providências. 

PL:00177/1994 – autoriza o executivo a conceder insenção total do 
IPTU – imposto predial e territorial urbano aos contribuintes que 
detem a guarda de criança ou adolescente, e dá outras providências. 

PL:00304/1994 – acresce parágrafo 3°.no artigo 25 da lei n°. 11.511 
de 19 de abril de 1994, e dá outras providências. 

PL:00504/1994 - 	obriga o executivo municipal a erigir marco 
comemorativo em homenagem ao centenário da asssinatura do 
tratado de amizade,de comércio e de navegação,e dá outras 
providências. 

PL:00242/1995 – cria o programa saúde para 3' idade no âmbito da 
Prefeitura Municipal de São Paulo, e dá outras providências. 

PL:00244/1995 – cria o Programa Municipal de Planejamento 
familiar, e dá outras providências. 

PL:00287/1995 – dispõe sobre a utilização de vias e áreas publicas 
localizadas junto aos edifícios onde estão instalados os órgãos do 

Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° GV 
Viaduto Jacarei. 100 — 3 0  Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — fone: 3396-418_62 

e-mail: nomurafed?camara.sp.cox .br  

REQu E RlimEtt]-2-pr-NR5' 

1 O F 4,211  11 13- RDS 
13- 00110/2011 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° GV 

Viaduto Jacarei. 100 —3° Andar — Sala 305— CEP 013 I 9-90Q~foneJ_:ã - 4286 
e-mail: nomura:(7/),camara.sp.(2ov.br 	Foiim n 	...... do ProcAsso 

poder judiiciário e distritos policiais para estacionamento "de veíctibsmentar 
Joi.o75 utilizados por advogados, e dá outras providências. / 

PL:00449/1995 — concede iseção de IPTU e taxa de coleta de lixo 
aos contribuintes voluntários da defesa civil do município de São 
Paulo. 

PL:00648/1995 — dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de 
teleinformática , e dá outras providências. 

PL:00706/1995 — cria no município de São Paulo programa de 
prevenção e atendimento especializado à criança e ao adolescente 
dependentes de entorpecentes e drogas afins, e dá outras 
provodências. 

PL:00707/1995 — cria no município de São Paulo o programa de 
implantação de escolas de estudo experimental, e dá outras 
providências. 

PL:00858/1995 — cria o programa de introdução de alternativa 
alimentares na merenda escolar junto a Rede Municipal de Ensino, e 
dá outras providências. 

PL:00924/1995 — cria, no âmbito do município, o programa de 
apoio,orientação e incentivo ao Aleitamento materno — Mame, e dá 
outras providências 

PL:01153/1995 — proíbe e permite o tabagismo nos locais que 
especifica, e dá outras providências. 

PL:01202/1995 — dispõe sobre a instalação de máquinas de 
diversões que especifica, e dá outras providências. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador Aurélio Noniura — 42° GV 

Viaduto Jacarei, 100 — 3' Andar — Sala 305 — CEP 01319-900— fone: :339.642S6 
e-mail: nomuraacamara.sp.KA .br  	go Processo 

fÇ CA- 	
. 

I .................... 

PL:00004/1996 	- 	estabelece 	penalidades 	•■• 	Fi5Maientar 
„ 	 r.7r: 

noturnas,hotéis,motéis,pensões ou estabelecimentos onterier tibe 
mantiverem em suas instalações crianças ou adolescentes menores 
de 18 anos desacompanhados dos pais ou responsáveis,e dá outras 
providências. 

PL:00270/1996 - estabelece a criação do programa casa da criança 

• 	e do adolescente,e dá outras providências. 

PL:00271/1996 - estabelece a criação do programa de atendimento 
integrado da infância e do adolescente,e dá outras providências. 

PL:00449/1997 - dispõe sobre concenssão de isenção parcial do 
IPTU Imposto Predial e Territorial Urbano a todos imóvies localizados 
em vias e logradouros públicos onde são realizados feiras-livres, e dá 
outras providências. 

PL:00502/1997 - dispõe sobre a inclusão de obras de arte em 
edificações com área construída a partir de 2.000 m 2 (dois mil metros 
quadrados),e dá outras providências. 

• 	
PL:00716/1997 - suprime os incisos II e V do art.16 da Lei 10.828,de 
04 de janeiro de 1990,sobre os pensionistas dos funcionários 
públicos municipais,e dá outras providências. 

PL:0078311997 - impõe a obrigatoriedade de cobertura de seguro de 
acidentes pessoais coletivos nos eventos culturais 
artísticos,recreativos e desportivos com renda decorrente de 
cobrança de ingressos, e dá outras providências. 

PL:0092411997 - dispõe sobre tratamento artístico nas empenas 
cegas nos edifícios da cidade de São Paulo, e dá outras 
providências. 

PL•0100311997 - altera o inciso I do artigo 3 0  da Lei n° 10.929, de 11 
de janeiro de 1991,com fim de estender o prazo ali previsto para 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura - 42° GV 

Viaduto Jacarei, 100 — 3° Andar — Sala 305— CEP 01319400  
e-mail: nomura@camara.sp.2ov.br 	Folha n 	prrxeiÃo 1 

n° 	 

desocupação do parque do Ibirapuera, pela Proda ,ss teCiáticr6PIIIIrfalbr'el  tar 

providências. 	 RF 101.075 
 

PL:00163/1999 — dispõe sobre alteração de zona de uso no distrito 
de Itaim-Bibi, e dá outras providências. 

PL:00297/1999 — exclui da zona de uso Z1-014 trecho da Avenida 
Giovanni Gronchi,no distritro do Morumbi. 

PL:00366/1999 — cria o Banco Municipal de Alimentos, e dá outras 
providências. 

PL:00566/1999 — da denomição a logradouro público inominado,nos 
Distrito Saúde Praça Masuichi Omi, e dá outras providências. 

PL:00642/1999 — denomina largo do escotismo espaço livre sem 
denominação, no Distrito Bela Vista, e dá outras providências. 

PDL:00011/2000 — susta a eficácia do decreto 38.411,de outubro de 
1999(uso de aprelho transponder e aparelho taxime tricô com 
impressora,nos táxis) 

PL:00113/2000 — dispõe sobre a denominação de logradouros 
público inominado,em Mirandopolis — Distrito Saúde,(largo Dr.Moacyr 
Rossi Nilsson. 

PL:0002312000 — revoga a lei 12.513, de 5 de novembro de 
1997,(colocação ou exibição de anúncios, de qualquer 
finalidade,forma ou composição,nas fachadas de imóveis tombados e 
da outras providências. 

PL:00201/2000 — dispõe sobre a alteração de zona de uso em área 
situada no Distrito Rio Pequeno. 

PL:00220/2000 — exclui as zona de uso Z1- 012 a rua Vieira Maciel. 
no Distrito jardim Paulista, e dá outras providências. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° GV 

Viaduto Jacarei, 100 — 3 0  Andar — Sala 305 — CEP 01319-9(t—:fone: 3396-4-18(1,2 
e-mail: nomuralcamara.sp.L.Y,.o\ .br 	 rt -  

n'OV.?%29 .„. 
I ......... . . 

................... 

re'6Wr— ora 
IslyNt4e22edentar 

u I a gei-WVE6 
PDL:00107/2005 — susta a execução do decreto mu tc 
de 23 de agosto de 2005 (referente a aprovação do r 
imposto sobre transmissão intervivos a qualquer título). 

• 

PL:00408/2005 — dispõe sobre a insenção de taxa de inscrição para 
pessoas de 3° idade, em toda e qualquer competição esportiva, no 
município de São Paulo, e dá outras providências. 

PL:0040912005 — dispõe sobre criação do programa nosso verde no 
Município de São Paulo, e dá outras providências 

PL:00417/2005 — dispõe sobre a proibição, no município da 
capital,da comercialização de madeira não certificado. 

PL:00423/2005 — dispõe sobre a proibição de comercialização de 
caneta com tinta apagável,no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

PL:00510/2005 — dispõe sobre a criação de postos de coleta de 
medicamento de uso doméstico com prazo de validade vencido, e dá 
outras providências. 

PL:00665/2005 — implanta o programa de consumo racional de 
energia elétrica e gás, e inclusão digital em edificações,através do 
uso da tecnologia PLC, e dá outras providências. 

PL:00234/2006 — dispõe sobre a crianção do Programa Municipal de 
Contratação de Aprendiz,na administração direta e indireta e por 
entidades sem fins lucrativos, e dá outras providências 

PL:0049812005 — disponibiliza ao poder executivo, na forma que 
especifica valores de depósitos judiciais referentes a tributos 
municipais para fins do pagamento de precatórios alimentares, e dá 
outras providências. 

PL:0066412005 — dispõe sobre a criação de um parque Linear 
Elevado no Elevado Costa e Silva, entre as ruas Traipu e do Lavradio 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° GV 

Viaduto Jacareí. 100 — 3° Andar — Sala 305 — CEP 01319-90a.— fonz,...3.226-4286._ 
e-mail: nom ura2bcamara.sp.aov.br 	fra)Ci no 	....... 	'processo  

ric)01, .. ...... 
............... 

r"é'é.Wr 
e Rua Ana Cintra, nos Distritos da Barra Funda e zaritateGeR 	n tar  
subprefeituras da Lapa e da Sé, e dá outras providências. RF 101.075  

PR:00004/2006 — acrescenta parágrafo 10 ao artigo 38 e inciso XV 
ao artigo 47 da resolução n° 2 de 26 de abril de 1991 e cria a 
comissão extraordinária permanente de relações internacionais. 

PL:0012712006 — dispõe sobre a inclusão nas atribuições e atividades 
110 das secretarias do verde e do meio ambiente e da saúde a efetivação 

de estudos visando ao cultivo da árvore denominado "NEEM TREE", 
e dá outras providências. 

PL.00171/2006 — estabelece sanções para proprietários ou 
responsáveis de terrenos que estejam ou venham a gerar sedimentos 
terrosos para alem dos limites de suas propriedades ou para trechos 
de drenagem eventualmente existente nessas propriedades , e da 
outras providências. 

PL:00176/2006 — dispõe sobre criação do pragrama "Farmácia 
Solidária" que se constitui na coleta e distribuição gratuita de 
medicamentos a pessoas carentes. • 	PL:0018312006 — institui no Município de São Paulo a campanha 
Operação Limpeza do Meio Ambiente", e dá outras providências 

PL:0025012006 — dispõe sobre o atendimento aos portadores de 
deficiência visual no ensino fundamental e médio das escolas 
municipais,e dá outras providências. 

PL:00333/2006 — institui o serviços de atendimento móvel municipal — 
Samm, na cidade de São Paulo para atender os munícipes em 
tratamento médico sistemático,e dá outras providências. 

PL:0041012006— dispõe sobre a obrigatoriedade de apresentação,nos 
processos licitatórios do programa de prevenção de riscos ambientais 
(PPRA) e programa de controle médico e saúde ocupacional 
(PCMSO)e regulamentação da comissão interna de prevenção de 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° GV 

Viaduto Jacarei, 100— 3° Andar — Sala 305 — CEP 013] 9-900  
e-mail: nomurarã)ca.mara.sp.2ov.br 	n') 	....do Processo 

11° 01::.„.ae 

recTeVrrrreirà 
acidentes,às empresas prestadoras de serviços 	ntiDDS4141ark2r  
empregados. 	 RF 101.075  

PL:00456/2006 — dispõe sobre a auditoria ambiental social, e da 
outras providências. 

PL:00470/2006 — inclui o programa de convivência do idoso — PCI no • 	município de São Paulo. 

PL:00577/2006 — dispõe sobre a alteração da redação do artigo 2° - 
inciso III da Lei n° 11.614,de 13 de julho de 1994, e dá outras 
providências (REF. Aumento do limite de rendimento mensal de 
aposentados,pensionistas e outros,para iseção de IPTU) 

PL:00029120007 — dá nova redação ao artigo 2° inciso VI da lei n° 
12.490, de 03 de outubro de 1997, e dá outras 
providências.(Liberdade de locomoção aos advogados, com seus 
veículos nos dias e horários restritivos,no rodízio municipal). 

PL:00283/2007 — dispõe sobre a obrigatoriedade de os conjuntos 
habitacionais de interesse social que tenham acima de 300 

110 

	

	
(trezentas) unidades possuírem creche para o atendimento da 
população que neles habita, e dá outras providências. 

PL:00373/2007 — altera o subitem 10.1.2.1 — do item 10.1 — 
condições gerais de implantação e de fechamento de terrenos 
edificados,do capítulo 10 — implantação, aeração e insolação das 
edificações da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992,o código de 
obras e edificações, e dá outras providências. 

PL:00535/2007 — dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de " 
alças de segurança (pega — mãos)" em todo os veículos que 
compõem a frota de transporte público metropolitano da cidade de 
São Paulo, e dá outras providências. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42° GV 

Viaduto Jacarei, 100 — 3 0  Andar — Sala 305 — CEP 0131?-90GL...24e: 3396-4286_11 

I "0-fre rt' 	..... cio Proces,w- 
n° Q1::'.:9 

................... 	..... 

e-mail: nomuracamara.sp.cov.hr  

41.4" Z7ireT7 
PL:0065712007 — dispõe sobre cerca destinada a proteçãtçhnmptar. 
perímetro de imóveis e que seja dotada de correáréfelétriák-oésdá 
outras providências. 

PL:00729/2007 — dispõe sobre o plantio de árvores em passeios, 
para obtenção de alvará, e dá outras providências. 

PL:00732/2007 — cria o programa municipal de prevenção e 
411 atendimento na especialidade ginecológica e urológica junto à 

população idosa, a ser realizado pelo sistema público de saúde do 
município de São Paulo, e dá outras providências. 

PL:0073312007 —denomina Praça Prof. Dr. Miguel Reale, o 
logradouro público inominado, situado entre a Rua Groenlândia e 
Rua Veneza, no Bairro do Jardim Paulista, e dá outras providências 

PL:0075512007 — cria a subprefeitura do cursino e altera os limites 
territoriais da Subprefeitura do lpiranga , e dá outras providências 

PL:00021/2008 — dá nova redação ao art.158,§ 1°, inciso I da lei n° 
13.885 de 25 de agosto de 2004, e dá outras providências(ref.lei de 

• 	zoneameto do município de São Paulo. 

PL:0002212008 — dispõe sobre a inclusão de item no cardápio de 
alimentos destinados à merenda escolar, e dá outras providências. 
(Ref.inclusão damultimistura,composta de farelos de arroz e 
trigo,folha de mandioca e sementes de abóbora e gergelim) 

PL:00027/2008 — A Câmara Municipal de São Paulo cria o prêmio 
"Excelência em Gestão Pública Municipal" do município de São 
Paulo. 

PL:0006912008 — denomina "Praça Dr. Sergio Marcos de Moraes 
Pitombo", o logradouro público inominado,situado entre a rua 
Uberabinha e o prolongamento da rua Baluarte até encontrar a Av. 
Hélio Pelegrino com a qual faz frente,no distrito de Pinheiros, e dá 
outras providências. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 42" GV 

Viaduto Jacarei, 100 — 3 0  Andar — Sala 305 — CEP 01319-900 — fone,: 3,396-4286 j 
e-mail: nomura@eamara.sp.2ov.hr 	FOUYJn‘, 	do Processo 

n° 01 ..... 	.cle 
.............. 

................ 

Me Parlamentar 
PL:00149/2008 — dispõe sobre a implantação de faixa exc iiis1Qân3ál- ra 
tráfego de veículos automotores com 03(três) passageiros ou 
mais,estimulando o transporte solidário nas Ruas e Avenidas de São 
Paulo, e dá outras providências. 

PL:0029612008 — denomina " Praça Caritas" , o logradouro público 
inominado,situado entre a Av. Ragueb Chohfi e Rua Pedro Paulino 
dos Santos,no bairro de São Mateus, e dá outras providências. 

PL:00311/2008 — denomina " Praça Dr. Teiiti Suzuki", o logradouro 
público inominado,situado entre a Av.Brasil,Rua Dr. David Campista e 
Rua Dr. João Pinheiro,no Jardim Paulista, e dá outras providências. 

PL:0034212008 — altera a lei 10.923,de 30 de dezembro de 1990,que 
dispõe sobre incentivo fiscal para a realização de projetos culturais, 
no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

PL:0045312008 — altera a lei 11.992,de 16 de janeiro de 1996,que 
dispõe sobre dispensa a parada dos ônibus urbanos nos pontos 
normais de parada de embarque e desembarque de passageiros 
para desembarque de portadores de deficiência física, e dá outras 

010 	providências. 

PL:0045412008 — dispõe sobre criação do programa de reuso e 
reciclagem de equipamentos eletrodomésticos,eletroeletrônicos e 
eletroportáteis,visando à inserção sócio — tecnológico e correta 
destinação do lixo eletrônico, e dá outras providências. 
PL:00456/2008 — denomina "praça comendador Irineu Tadakazu 
Egute ".0 logradouro público inominado,situado entre a Av. 
Mercedes,Rua Gago Coutinho e Rua Laurindo de Brito,no bairro da 
Lapa,e dá outras providências. 

PL:0045612008 — denomina " praça comendador Irineu Tadakazu 
Egute". O logradouro público inominado,situado entre a 
Av.Mercedes,Rua Gago Coutinho e Rua Laurindo de Brito,no bairro 
da Lapa, e dá outras providências. 
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Gabinete do Vereador Aurélio Nontura — 42° GV 
Viaduto Jacarei. 100 — 3° Andar — Sala 305 — CEP 013197 ,90.0--m.faug -  396-4286 	2) 

e-mail: nomuraxWeamara.sp.eo\ , .br 	kiirt() n" 	.....0o Processo 
.•0e 

.................. 
re cicio Ferreira 

tente P3rt ir  
PL:00465/2008 — denomina "Praça Profa. Jacyra 	zzoREWCarmo 
Curado",o logradouro público inominado,situado entre a Rua Nossa 
Senhora da Lapa e Rua Faustolo, no bairro da Lapa,e dá outras 
providências. 

Câmara Municipal de São Paulo 

PL:0046612008 — institui no âmbito do município de São Paulo,o 
Programa Municipal de Tráfego seguro, e dá outras providências. 

PL:0046812008 — denomina " Praça Dr. Takeshi Honda",o logradouro 
público inominado,situado entrea a Av.Brasil,Rua David Campista e 
Rua Mal.Bittencourt, no bairro do Jardim Paulista, e dá outras 
Providências. 

PL:0046912008 — institui o selo socioambiental,no âmbito da 
administração pública municipal, e da outras providências. 

PL:0047512008 — institui,o programa de reciclagem,reutilização ou 
reaproveitamento de garrafas de tereftalato de polietileno(pet) ou 
plásticas em geral através das empresas produtoras distribuidoras e 
envasadoras,no município de São Paulo e dá outas providências. 

• 	PL:00476120008 — determina a priorização do uso de agregados 
reciclados,oriundos de resíduos sólidos da construção civil ou do 
asfalto — borracha,também chamado asfalto ecológico,em obras e 
serviços de asfalltamento,pavimentação e recapeamento nas vias e 
logradouros no Município de São Paulo,e dá outras providências. 

PL:0057912008 — altera a lei 14.485 de 19 de julho de 2007 com a 
finalidade de incluir " a feira de arte, artesanato, antiguidades, 
gastronomia, cultura e lazer da Praça da Liberdade" no calendário 
oficial de eventos do Município de São Paulo,e dá outras 
providências. 
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........... 

Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador Aurélio Nornura — 42° GV 

Viaduto Jacarei, 100 — 3' Andar — Sala 305 —CEP 01319., fone: :3396-4286 r  
e-mai I: nomuraa,camara.sp.gov.br 	Foitio nci,U .... do  processo--  

ricO.L. 	_de  Q 

............... 

• 

PL:00580/2008 — denomina " Praça Bandeira das -TY 	iemzeotar 
logradouro público inominado,situado entre a Rua Olavo reil-Wikua 
Teffé no Bairro do Pacaembu, e dá outras providências. 

Sala de Sessões,09 de fevereiro de 2011 

Vereador Auréli 	omura 

• 
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	/  -C)0 ,( 	(a) 

Aparecido Ferreiro. 
Assistente Parlamentar 

RF 101.075 

.-.k.•-■316M-nalin t•Milmeffia•ffild: 

r erni;r2  

Páriarnentar 
101.075 

AQn; 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado corno folha n° 	  

de 20  —  

Ref. RDS -13 110/2011 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à 

tramitação. 

Angela Bp din Andreom 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 

do processo n.° o'  

SGP-2 
Sra 	Scretria 

Conforme :...:xJtncie pele R - 	 /./e)  
segue o preseneexpecJ

, 	 pi-ire volta à .tramit ,ição. 
SGP--,:t3 em, 	/ 

O Func ° 
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0,10144  

■ ID 

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de 
Análise Prévia das Proposituras. 

GIL/  (9  

ANGELA B DIN ANDREONI 
Secretária e Apoio Legislativo 

SGP-2 

t'rácI edza 
4USIst:ite '-'ariamemkt,r1 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0729/07 c&b."-Qjyrr e clek rtióe„ Afxs .014  - 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n°11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e especificas a 
serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis — Código de Obras (especialmente os itens 3.4 a 3.10 — 
que tratam dos alvarás); 

- Decreto Municipal n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição de 
Auto de Licença de funcionamento, Alvará de funcionamento, Alvará de autorização para 
eventos públicos e temporários e Termo de consulta de funcionamento. 

- PL n° 0071/07, da Vereadora Claudete Alves, que cria a Campanha Permanente de 
incentivo à arborização de ruas, praças e jardins da Cidade e dá outras providências (art. 6°) 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente para prosseguimento. 

São Paulo, 29 de abril de 2011. 

5 Cut1.3 
Christiana Samara Chebib 

Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

4 

Caí O Mar lo de Carvalho Giannini 
Procurado uperv ir do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

3R- Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11228 

Total de referências : 

Proces re" 2/° 
 - 	-• 

) 	- 

1/1 

Titulo: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 
execuçao, manutençao e utilizaçao de obras e edificaçoes, dentro dos limites dos imoveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alteraçoes adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 
Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 

deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos 
de telecomunicaçoes. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

Intp://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 29/4/2011 
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Lei n 9  11.228, de 25 de junho de 1992. 
	PrO 

• 

Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n°8.266, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas poríeis posteriores, e dá 
outras providências. 

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais .  e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados: 
Anexo I 

1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações • 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11. Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 

3 x 
2-9(0  
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3 5-  
PrOCk r: •-:' .T})-(' (6t 

.../ 

i 5onia : 	• 

i) implantação de mobiliário; 

j) transferência, substitui ção, baixa e assun ção de responsa-
bilidade profissional. 

3.3.1 A comunicação será apresentada em requerimento padroni-
zado, avalizada por profissional habilitado quando a natureza 
do serviço ou obra assim o exi g ir, e instruída com pe ças 
g ráficas, descritivas ou outras julgadas necessárias para sua 
aceitação. 

3.3.2 A comunicação terá eficácia a partir da aceita ção, cessando 
imediatamente sua validade se: 

a) constatado desvirtuamento do objeto da comunicação, ado-
tando-se, então, as medidas fiscais cabíveis; 

b) não iniciados os servi ços, objeto da comunicação, 90 (no-
venta)  dias após a aceitação, quando enquadradas nas letras 
"a", "b'', "c", "f" e  

3.4 Alvará de Alinhamento e Nivelamento 
Mediante procedimento administrativo e a pedido do interes- 
sado, a PMSP emitirá Alvará de Alinhamento e Nivelamento. 

3.4.1 O pedido de Alvará de Alinhamento e Nivelamento será ins-
truido com documento de propriedade para verifica ção da 
confrontação do imóvel com o logradouro público; não sendo 
possível tal verifica ção através do documento de propriedade, 
será exi gida a apresentação de levantamento topo gráfico que 
permita a exata localização do lote na quadra. 

3.4.2 O Alvaráde Alinhamento e Nivelamento somente perderá sua 
validade quando houver alteração do alinhamento do lo gra-
douro, aprovada por lei. 

3.5 Alvará de Autorização 

Mediante procedimento administrativo e a pedido do interes-
sado, a PMSP concederá, a titulo precário, Alvará de Autori-
zação, o qual poderá ser cancelado a qualquer tempo quando 
constatado desvirtuamento do seu objeto inicial, ou quando a 
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PrOetSiC !-!'"  7-  (0 9 PMSP não tiver interesse na sua manutenção ou renovação. 
Dependerão obrigatoriamente de Alvará de Autorização: 
a) implantação e/ou utilização de edificação transitória ou equi-
pamento transitório; 
b) implantação e/ou utilização de canteiro de obras em imóvel 
distinto daquele onde se desenvolve a obra; 
c) implantação e/ou utilização de estende de vendas de uni-
dades autônomas de condomínio a ser erigido no próprio imóvel; 
d) avanço de tapume sobre parte do passeio público; 
e) utilização temporária de edificação, licenciada para uso 
diverso do pretendido; 
f) transporte de terra ou entulho. 

3.5.1 O pedido de Alvará de Autorização será instruido com peças 
descritivas e gráficas, e será devidamente avalizado por pro-
fissional habilitado quando a natureza da obra ou serviço as-
sim o exigir, dependendo sua renovação de recolhimento se-
mestral das taxas devidas. 

3.6 Alvará de Aprovação 
Mediante procedimento administrativo e a pedido do proprie-
tário ou do possuidor do imóvel, a PMSP emitirá Alvará de 
Aprovação para: 
a) movimento de terra; 
b) muro de arrimo; 
c) edificação nova; 
d) reforma; 
e) aprovação de equipamento; 
f) sistema de segurança. 

3.6.1 Um único Alvará de Aprovação poderá abranger a aprovação 
de mais de um dos tipos de projetos elencados no "caput" 
desta Seção. 

3.6.2 O pedido de Alvará de Aprovação será instruído com: 
a) documentação referente ao imóvel, contendo dados que 
permitam sua caracterização e a análise do projeto, inclusive 
nos aspectos relativos à LPUOS; 
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b) peças gráficas e descritivas que permitam a perfeita com-
preensão e análise do projeto, em especial quanto ao atendi-
mento das condições mínimas previstas na LOE e na LPLIOS; 

c) apresentação de levantamento topográfico para verificação 
das dimensões, área e localização do imóvel, quando necessário. 

3.6.2.1 Somente serão aceitas divergências de até 5% (cinco por 
cento) entre as dimensões e área constantes do documento 
de propriedade apresentado e as apuradas no levantamento 
topográfico. Quando, dentro deste limite, a área real apurada 
for superior à área do título de propriedade, os índices relati-
vos à LPUOS serão observados em relação aos dados cons-
tantes do título. 

3.6.2.2 Havendo divergência superior a 5% (cinco por cento) entre 
qualquer dimensão ou área constante do documento de pro-
priedade e a apurada no levantamento topográfico, poderá 
ser emitido o Alvará de Aprovação, ficando a emissão do 
Alvará de Execução condicionada à apresentação de escritu-
ra reti-ratificada. 

3.6.3 Quando a obra for constituída .por conjunto de edificações 
cujos projetos foram elaborados por diferentes profissionais, 
estes responderão solidariamente apenas pela implantação 
do conjunto. 

3.6.4 O Alvará de Aprovação prescreverá em 1 (um) ano a contar 
da data de publicação do despacho de deferimento do pedido, 
podendo ser prorrogado por iguais períodos, desde que o 
projeto atenda à legislação em vigor na ocasião dos pedidos 
de prorrogação. 

3.6.4.1 Quando se tratar de edificação constituída por um conjunto de 
mais de 1 (um) bloco isolado ou cujo sistema estrutural per-
mita esta caracterização, o prazo do Alvará de Aprovação 
será dilatado por mais 1 (um) ano para cada bloco excedente, 
até o prazo máximo de 5 (cinco) anos. 

3.6.4.2 A revalidação do Alvará de Aprovação não será necessária 
quando houver Alvará de Execução em vigor. 

3.6.4.3 O prazo do Alvará de Aprovação ficará suspenso mediante 
comprovação, através de documento hábil, da ocorrência sus-
pensiva, durante os impedimentos a seguir mencionados: 

k,/ 
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a) existência de pendência judicial; 
b) calamidade pública; 
c) declaração de utilidade pública ou interesse social; 
d) pendência de processo de tombamento. 

3.6.5 Poderão ser emitidos diversos Alvarás de Aprovação de pro-
jeto para um mesmo imóvel enquanto não for requerida a 
emissão de Alvará de Execução. 

3.6.6 O Alvará de Aprovação poderá enquanto vigente o Alvará de 
Execução, receber termo aditivo para constar eventuais alte-
rações de dados, ou a aprovação de projeto modificativo em 
decorrência de alteração do projeto original. 

3.6.6.1 O prazo dos Alvarás de Aprovação e de Execução ficará 
suspenso durante o período de aprovação de projeto modifi-
cativo. 

3.6.7 O Alvará de Aprovação, enquanto vigente poderá a qualquer 
tempo, mediante ato da autoridade competente, ser: 
a) revogado, atendendo a relevante interesse público; 
b) cassado, juntamente com o Alvará de Execução, em caso 
de desvirtuamento, por parte do interessado, da licença con-
cedida; 
c) anulado, em caso de comprovação de ilegalidade em sua 
expedição. 

3_7 Alvará de Execução 

Mediante procedimento administrativo e a pedido do proprie-
tário do imóvel, a PMSP emitirá Alvará de Execução, indis-
pensável à execução de: 
a) movimento de terra; 
b) muro de arrimo; 
c) edificação nova; 
d) demolição total; 
é) reforma; 
f) reconstrução; 
g) instalação de equipamentos; 
h) sistema de segurança. 
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3.7.1 Um único Alvará de Execução poderá abranger o licencia-
mento de mais de um tipo de serviço ou obra elencados no 

"caput" desta seção. Quando houver mais de um Alvará de 
Aprovação em vigor será concedido Alvará de Execução para 
um único projeto aprovado. 

3.7.2 Os pedidos de Alvará de Execução, excetuados aqueles para 
demolição total e reconstrução, serão instruídos com: 

a) titulo de propriedade; 	• 

b) projeto aprovado, devidamente avalizado pelo Dirigente 

Técnico da Obra; 

c) Alvará de Aprovação; 

3.7.2.1 Quando se tratar de demolição total serão instruidos com 
titulo de propriedade e, ainda, em se tratando de prédio com 
mais de 2 (dois) andares, aval do Dirigente Técnico da Obra. 

3.7.2.2 Quando se tratar de reconstrução serão instruidos com: 

a) titulo de propriedade; 

b) laudo técnico de sinistros; 

c) documentos comprovantes da regularidade da obra sinistrada; 

d) peças descritivas, devidamente avalizadas pelo Dirigente 

Técnico da Obra. 

3.7.3 O Alvará de Execução poderá ser requerido concomitante - 

mente ao Alvará de Aprovação e seus prazos correrão a partir 
da data de publicação do despacho de deferimento do pedido. 

3.7.4 Quando o Alvará de Execução for destinado ao licenciamento 
de um conjunto de serviços ou obras a serem executados sob 
a responsabilidade de diversos profissionais, dele constará a 
área de atuação de cada um. 

3.7.5 Quando o Alvará de Aprovação compreender mais de um 
bloco de edificação, poderá ser requerido Alvará de Execução 
para cada bloco isoladamente, observado o prazo de vigência 
do Alvará de Aprovação. • 

3.7.6 Durante a vigência do Alvará de Execução somente serão 
permitidas alterações nas obras mediante prévia aprovação 
de projeto modificativo. 
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3.7.7 No expediente que originou o Alvará de Execução, será co-
municado, pelo Dirigente Técnico da Obra, o andamento das 
obras ou serviços durante suas etapas, até a total conclusão, 
quando será requerida a expedição do Certificado de Conclusão. 

3.7.7.1 Serão consideradas etapas da obra a conclusão: 

a) do sistema estrutural da fundação; 

b) da superestrutura da edificação, excluído o ático. 

3.7.8 O Alvará de Execução, quando destinado exclusivamente a 
movimento de terra prescreverá em 1 (um) ano a contar da 
data de publicação do despacho de deferimento do pedido, 
podendo ser prorrogado, a pedido, por iguais períodos. 

3.7.9 Para os demais casos, o Alvará de Execução prescreverá em 
2 (dois) anos a contar da data de publicação do despacho de 
deferimento do pedido, se não for devidamente comunicada a 
conclusão do sistema estrutural de fundação. 

3.7.9.1 Concluído o sistema estrutural de fundação, o Alvará de Exe-
cução prescreverá em 1 (um) ano se não forem devidamente 
protocolados comunicados que comprovem o andamento das 
obras. 

3.7.9.2 Concluída a superestrutura da edificação, o Alvará de Execu-
ção não mais prescreverá. 

3.7.9.3 Poderá ser revogado, atendendo a relevante interesse públi-
co, o Alvará de Execução de edificação cuja obra permanecer 
paralisada por um período superior a 5 (cinco) anos. 

3.7.10 Quando se tratar de um conjunto de edificações, ou de uma 
edificação cujo sistema estrutural permita a execução em eta-
pas, o Alvará de Execução prescreverá: 

a) em 2 (dois) anos a contar da data de publicação do despa-
cho de deferimento do pedido, desde que não tenha sido 
concluido o sistema estrutural de fundação de, pelo menos, 
um dos blocos; 

b) em 1 (um) ano se não forem devidamente protocolados 
comunicados que comprovem o andamento das obras do blo-
co já iniciado ou a conclusão do sistema estrutural de funda-
ção de outros blocos. 
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3.7.10.1 Concluída a superestrutura de um bloco, o Alvará de Execu-
ção não mais prescreverá para este bloco. 

. 	
a. 

3.7.11 O prazo do Alvará de Execução ficará suspenso mediante 
comprovação, através de documento hábil, da ocorrência sus-' , , f. „ 
pensiva, durante os impedimentos a seguir mencionados: 

:1+E. 	5 a) existência de pendência judicial; 
b) calamidade pública; 
c) decretação de utilidade pública ou interesse social; 
d) pendência de processo de tombamento. 

3.7.12 Durante a vigência do Alvará de Aprovação, desde que as 
obras não tenham sido iniciadas, novo Alvará de Execução 
poderá ser emitido para outro projeto aprovado cancelando-
se, então, o Alvará de Execução anterior. 

3.7.13 As obras paralizadas e com Alvará de Execução prescrito, 
poderão ser reiniciadas após reexame do projeto e revalida-
ção simultânea dos Alvarás de Aprovação e Execução, desde 
que esteja atendida a legislação em vigor por ocasião da 
concessão da nova licença. 

3.7.13.1 Poderá ser aceita, caso a caso e a critério da PMSP, a continua-
ção de obras paralizadas e parcialmente executadas desde que: 
a) não se agrave eventual desconformidade com a LOE e a 
LPUOS no que diz respeito às condições de higiene e salubri-
dade da edificação, e índices de ocupação e aproveitamento; 
b) a edificação for utilizada para uso admitido na zona pela 
LPUOS; 
c) a edificação for adaptada às normas de segurança. 

3.7.14 O Alvará de Execução, enquanto vigente, poderá a qualquer 
tempo receber termo aditivo para constar eventuais altera-
ções de dados e execução de projeto modificativo. 

3.7.15 O Alvará de Execução, enquanto vigente, poderá a qualquer 
tempo, mediante ato da autoridade competente, ser: 
a) revogado, atendendo a relevante interesse público; 
b) cassado, juntamente com o Alvará de Aprovação, em caso 
de desvirtuamento, por parte do interessado, da licença con-
cedida; 
c) anulado, em caso de comprovação de ilegalidade em sua 
expedição. 
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Mediante procedimento administrativo e a pedido do interes- ;ia i:,.:: - Iè. S.  

:...•...• 
3.8 Alvará de Funcionamento de Equipamentos 	j ..- 

sedo, devidamente assistido por Profissional habilitado, a PMSP 1. 1(1 1J...32:3 
emitirá Alvará de Funcionamento de Equipamentos, inclusive 
para aqueles integrantes do Sistema de Segurança. 

3.8.1 O Alvará de Funcionamento de Equipamentos terá validade 
de 1 (um) ano a contar da data de publicação do despacho de 
sua emissão. 

3.8.2 Os pedidos de revalidação de Alvará de Funcionamento se-
rão obrigatórios e formulados anualmente. 

3.8.3 O Alvará de Funcionamento de Equipamentos poderá ser re-
querido concomitantemente ao Certificado de Conclusão. 

3.9 Certificado de Conclusão 

Mediante requerimento no expediente que originou o Alvará 
de Execução, e a pedido do proprietário, devidamente assis-
tido pelo Dirigente Técnico da Obra, a PMSP expedirá Certi-
ficado de Conclusão quando da conclusão de obra ou serviço 
para a qual seja obrigatória emissão de Alvará de Execução. 

3.9.1 Poderão ser concedidos Certificados de Conclusão de Edifi-
cação em caráter parcial, se a parte concluída atender, para 
o uso a que se destina, as exigências mínimas previstas na 
LOE e na LPUOS. 

3.9.2 Poderão ser aceitas pequenas alterações que não descarac-
terizem o projeto aprovado, nem impliquem em divergência 
superior a 5% (cinco por cento) entre as metragens lineares 
e/ou quadradas da edificação, constantes do projeto aprova-
do e as observadas na obra executada. 

3.9.3 A expedição de Certificado de Conclusão depende da prévia 
solução de multas porventura incidentes sobre a obra. 

3.9.4 A expedição de Certificado de Conclusão para edificação tra-
tada no item 9.3.4. depende da execução do sistema de ar-
mazenamento, tratamento e destinação de esgoto. • 
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3.10 Alvará de Licença para 
Residências Unifamiliares 
Por opção do proprietário, devidamente assistido por profissio- 	 , 

nal habilitado, poderá ser requerida a emissão de Alvará de 
Licença para Residências Unifamiliares, como procedimento 
alternativo àqueles previstos nas secões 3.6 (Alvará de Apro-
vação), 3.7 (Alvará de Execução) e 3.8 (Certificado de Conclusão). 

3.10.1 O requerimento deverá ser instruído com: 

a) título de propriedade do imóvel ou compromisso de compra 
e venda; 

b) peça gráfica que demonstre a implantação, movimento de 
terra, volumetria, índices urbanísticos e áreas da edificação a 
ser projetada; 
c) levantamento topográfico para verificação das dimensões, 
área e localização do imóvel, quando necessário. 

3.10.1.1 As disposições internas dos compartimentos, suas dimensões 
e função serão de total responsabilidade dos profissionais 
envolvidos e do proprietário. 

3.10.1.2 Somente serão aceitas divergências de até 5% (cinco por 
cento) entre as dimensões e a área constantes do documento 
de propriedade apresentado e as apuradas no levantamento. 
Quando, em virtude desta divergência, a área real apurada for 
superior à área do título de propriedade, os índices relativos 
a LPUOS serão observados em relação aos dados constan- 
tes do título. 

3.10.2 O Alvará de Licença para Residências Unifamiliares prescre-
verá, se não iniciada a obra, após 3 (três) anos a contar da 
data de publicação do despacho do requerimento, ou após 2 
(dois) anos de comprovada paralização da obra, podendo ser 
prorrogado por iguais períodos desde que o projeto atenda à 
legislação em vigor na ocasião do pedido de prorrogação. 

3.10.2.1 Para os efeitos do disposto n,este item caracteriza-se o início 
de obras pela conclusão do sistema estrutural de fundação. 

3.10.2.2 Concluída a cobertura, o Alvará de Licença para Residências 
Unifamillares não mais prescreverá. 
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3.1 O .3 O prazo do Alvará de Licença para Residências Unifarniliaresi Fcièia ti" 
ficará suspenso mediante comprovação, através de documen- ,  
to hábil, da ocorrência suspensiva, durante os impedimentos 
a seguir mencionados: .• 
a) existência de pendência judicial; 
b) calamidade pública;  
c) decretação de utilidade pública ou interesse social; 
d) pendência de processo de tombamento. 

3.10.4 O Alvará de Licença para Residências Unifamiliares poderá, 
enquanto vigente, receber termo aditivo para constar even-
tuais alterações de dados constantes da peça gráfica aprova-
da ou a aprovação de projeto modificativo em decorrência de 
alteração do projeto original. 

3.10.4.1 O prazo de Alvará de Licença para Residências Unifamitiares 
ficará suspenso durante o período de aprovação de projeto 
modificativo. 

3.10.5 O Alvará de Licença para residências unifamiliares, enquanto 
vigente, poderá a qualquer tempo mediante ato da autoridade 
competente, ser: 
a) revogado, atendendo a relevante interesse público; 
b) cassado, em caso de desvirtuamento por parte do interes-
sado, da licença concedida; 
c) anulado, em caso de comprovação de ilegalidade em sua 
expedição. 

3.10.6 Concluída a obra, será o evento comunicado à PMSP pelo 
proprietário e pelo Dirigente Técnico da Obra. 

3.10.6.1 Poderão ser aceitas pequenas alterações que não implicarem 
em divergência superior a 5% (cinco por cento) entre as me-
tragens lineares e/ou quadradas da edificação, constantes da 
peça gráfica aprovada e as observadas na obra executada. 

3.10.6.2 A aceitação de obra concluída será objeto de aditamento ao 
Alvará de Licença para Residências Unifamiliares, após pré-
via solução de multas porventura incidentes sobre a obra. 

3.10.6.3 A aceitação de obra concluída para edificação tratada no item. 
9.3.4. dependerá da execução do sistema de armazenamen-
to, tratamento e destinação de esgoto. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 49969 

Total de referências : 1 

   

    

Título: DECRETO No 49.969 28/08/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, 
Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de 
Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e no 
13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e a portaria que especifica. 

Revogação: Revoga o Decreto n° 15.636/1979.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 24.636/1987.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 32.543/1992.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 34.571/1994.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 41.361/2001.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 41.532/2001.; (ver documento) 
Revoga o §1° do art. 12 do Decreto no 44.577/2004.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 49.669/2008.; (ver documento) 
Revoga a Portaria no 395/2003 - PREF 

Alterações: Dec. 50.943/2009 - Acresce os arts. 40-A e 41-A a este Decreto.; (ver documento) 
Dec. 51.315/2010 - Confere nova redação ao inciso XV do art. 24 deste Decreto.; (ver 
documento)  
Dec. 51.375/2010 - Acresce inciso X ao caput do artigo 22, alterada a redação de seu par. 
único, e § 3 0  ao artigo 25 deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO N° 49.969, DE 28 DE AGOSTO DE 2008 	 , 
Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 
de dezembro de 1986, e n 0  13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e 
a portaria que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova regulamentação aos 
procedimentos para expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as disposições 
previstas na Lei n 0  10.205, de 4 de dezembro de 1986, e respectivas alterações 
posteriores, e na Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, em especial nos 
Capítulos I e II do Titulo IV de sua Parte III; 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os procedimentos relativos à 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento para atividades com características 
físicas e de funcionamento específicas ou exclusivas; 
CONSIDERANDO a necessidade de simplificação das normas e de agilização dos 
procedimentos para o licenciamento de atividades não-residenciais, compatíveis ou 
toleráveis, nos termos definidos na Lei no 13.885, de 2004, quando não causem 
impactos significativos, visando, inclusive, ao licenciamento eletrônico em 
implantação, coordenado pela Secretaria Especial de Desburocratização, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Este decreto regulamenta a expedição de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância 
com as disposições previstas nas Leis n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
respectivas alterações posteriores, e n 0  13.885, de 25 de agosto de 2004, em 
especial nos Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III, relativas à regularidade e 
irregularidade de usos não-residenciais - nR, definindo os procedimentos 
administrativos referentes à emissão de licenças para instalação desses usos. 
Parágrafo único. A expedição de licenças por meio eletrônico continua regulada pelo 
Decreto n 0  49.460, de 30 de abril de 2008. 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 2°. Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação e 
funcionamento de usos não-Residenciais - nR, sem prévia emissão, pela Prefeitura, 
da licença correspondente, sem a qual será considerado em situação irregular 
quanto ao uso. 
§ 1°. A licença é dispensada: 
I - para o exercício da profissão dos moradores em suas residências, em qualquer 
zona de uso, exceto na Zona Estritamente Residencial - ZER, com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, nos termos do artigo 249 da Lei no 
13.885, de 2004, desde que observados os parâmetros de incomodidade definidos 
para a zona de uso ou via; 
II - para o exercício, em Zona Estritamente Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, desde que observados os 
respectivos parâmetros de incomodidade e não sejam recebidos clientes nem 
utilizados auxiliares ou funcionários, conforme disposto no artigo 250 da Lei no 
13.885, de 2004. 
§ 2°. Os usos não-residenciais - nR serão considerados em situação irregular, 
frente à legislação disciplinadora do uso e ocupação do solo, em caso de ausência 
ou ineficácia da licença. 
§ 30 • A licença perderá sua eficácia nas seguintes hipóteses: 
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I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações ou ausência dosr- E
. • 	'- 

requisitos que fundamentaram a expedição da licença; 
II - cassação, nos casos previstos em lei, tais como: 
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou por ocasião da expedição da 
licença; 
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas ou de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
III - decurso do prazo de 1 (um) ano de sua expedição, contado da data da 
respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade (DOC), sem a devida revalidação, 
no caso de Alvará de Funcionamento; 
IV - revogação, no caso de Alvará de Autorização, quando a Prefeitura não tiver 
interesse em sua manutenção ou renovação; 
V - ausência de renovação, exigida nas hipóteses previstas no artigo 3° e seguintes 
da Lei n 0  10.205, de 1986, e alterações posteriores. 
§ 4 0 . Às hipóteses definidas nos incisos I e II do § 3 0  deste artigo, aplica-se o 
disposto no artigo 43 deste decreto. 
§ 5°. A perda da eficácia da licença acarretará a instauração de regular 
procedimento fiscalizatório, observadas as disposições da Lei n 0  13.885, de 2004. 

CAPÍTULO II 
DAS LICENÇAS 

Seção I 
Dos tipos de licença 

Art. 3 0 . Serão expedidas as seguintes licenças para usos não-residenciais: 
I - Auto de Licença de Funcionamento; 
II - Alvará de Funcionamento; 
III - Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários. 
Art. 40 . Devem requerer Alvará de Funcionamento os estabelecimentos com 
capacidade de lotação igual ou superior a 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, que 
pretendam instalar-se, por tempo indeterminado, em parte ou na totalidade de 
edificação permanente, para o exercício de atividades geradoras de público, 
incluindo, dentre outras assemelhadas: 
I - cinemas, auditórios, teatros ou salas de concerto; 
II - templos religiosos; 
III - "buffet", salões de festas ou danças; 
IV - ginásios ou estádios; 
V - recintos para exposições ou leilões; 
VI - museus; 
VII - restaurantes, bares, lanchonetes e choperias; 
VIII - casas de música, boates, discotecas e danceterias; 
IX - autódromo, hipódromo, velódromo e hípica; 
X - clubes associativos, recreativos e esportivos. 
Art. 5°. Depende da prévia expedição de Alvará de Autorização a realização de 
eventos públicos e temporários com mais de 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, 
que ocorram em: 
I - imóveis públicos ou privados; 
II - edificações ou suas áreas externas, ainda que descobertas e abertas, tais como 
jardins, áreas de lazer e recreação, pátios de estacionamento, áreas externas em 
clubes de campo, áreas para a prática de atividades físicas, esportivas e similares; 
III - terrenos vagos, terrenos não-edificados e edificações inacabadas; 
IV - logradouros públicos, tais como ruas, praças, viadutos e parques. 
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§ 1°. Entende-se por evento público aquele dirigido ao público, com ou sem a 
venda de ingressos. 
§ 2°. Entende-se por evento temporário aquele realizado em período restrito de 
tempo ou com prazo determinado de duração. 
§ 3°. O disposto neste decreto aplica-se a eventos promovidos ou organizados por 
particulares ou pela Administração Pública Direta e Indireta. 
§ 4°. Ficam dispensados de Alvará de Autorização os eventos públicos e 
temporários em edificações que abriguem atividades incluídas dentre aquelas 
referidas no artigo 4° deste decreto, já licenciadas com Alvará de Funcionamento 
em vigor, desde que: 
I - o público utilize exclusivamente as áreas destinadas à concentração de pessoas 
e já licenciadas; 
II - haja controle da lotação máxima permitida para o local, indicada na licença 
concedida; 
III - não tenham ocorrido alterações de ordem física no local, em relação ao 
regularmente licenciado; 
IV - não tenham sido implantados equipamentos transitórios ou edificações, ainda 
não licenciados. 
§ 5°. O processo visando à expedição de Alvará de Autorização tem por objeto a 
análise das condições de segurança do evento a ser realizado. 
§ 6°. O Alvará de Autorização será sempre concedido a título precário, podendo ser 
revogado a qualquer tempo, nos termos do inciso IV do § 3° do artigo 2° deste 
decreto, sem prejuízo das hipóteses de invalidação e cassação. 
Art. 6°. Nas demais hipóteses não previstas nos artigos 4° e 5° deste decreto, o 
uso não-residencial será licenciado mediante Auto de Licença de Funcionamento. 
Art. 7°. Para efeito de aplicação deste decreto, a lotação será calculada nos termos 
do Código de Obras e Edificações em vigor. 
Parágrafo único. Nos casos de eventos a serem realizados em locais abertos, 
poderá ser adotado, para cálculo de lotação, critério técnico de comprovada 
eficácia. 

Seção II 
Dos efeitos das licenças 

Art. 8°. As licenças de que trata este decreto somente produzirão efeitos após sua 
efetiva expedição. 
§ 1°. O simples protocolo do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, de 
Alvará de Funcionamento ou de Alvará de Autorização não autoriza o 
funcionamento da atividade. 
§ 2°. O Auto de Licença de Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento deverão 
ser afixados, permanentemente, em local visível para o público, no acesso principal 
do imóvel. 
§ 3°. O Alvará de Autorização deverá permanecer no local do evento para pronta 
exibição aos órgãos de fiscalização municipal, sempre que solicitado, assim como os 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
nos termos do inciso IX do artigo 12 deste decreto. 
Art. 9°. No caso dos estabelecimentos referidos no artigo 4° deste decreto, é 
obrigatória a afixação, junto ao acesso principal e internamente, em local bem 
visível para o público, dos seguintes avisos: 
I - indicação da lotação máxima aprovada para a atividade; 
II - informação sobre estar esgotada a lotação do recinto; 
III - quando os locais forem destinados à exibição de espetáculos, programados ou 
não, indicação das condições de segurança oferecidas, tais como: 
a) rotas de fuga e saídas sinalizadas; 
b) equipamentos de combate a incêndio; 
c) Brigada de Combate a Incêndio; 
d) iluminação de emergência; 
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e) portas com barra antipânico; 
f) saídas de emergência. 	

r 	 p/() 
§ 10. O aviso a que se refere o inciso III do "caput" deste artigo poderá ser 
substituído por impressos a serem distribuídos aos freqüentadores. 
§ 2 0 . Os estabelecimentos mencionados no inciso III do "caput" deste artigo 
deverão manter, durante todo o período em que estiverem abertos ao público, 
Brigada de Combate a Incêndio. 
§ 3 0 . Os estabelecimentos destinados a espetáculos programados deverão também 
demonstrar, por meio de representação ao vivo ou audiovisual, a localização dos 
equipamentos de segurança e a maneira de sua utilização em caso de sinistro, nos 
moldes dos procedimentos adotados em aeronaves. 

Seção III 
Das informações constantes da licença 

Art. 10. Do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvará de Funcionamento 
deverão constar: 
I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade; 
II - número do contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU; 
III - atividade a ser exercida no imóvel; 
IV - zona de uso e classificação da via; 
V - subcategoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, 
anexo ao Decreto n° 45.817, de 4 de abril de 2005, e respectivas alterações 
posteriores; 
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
VIII - nome do estabelecimento ou do profissional autônomo, inclusive nome 
"fantasia"; 
IX - número da ficha de inscrição da pessoa física ou jurídica no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM; 
X - outras observações, se necessárias, sobre: 
a) a permanência, no estabelecimento, dos documentos indispensáveis à 
comprovação do regular funcionamento da atividade, tais como contrato de locação 
de vagas para estacionamento, Termo de Permissão de Uso - TPU referente a 
serviço de manobra e guarda de veículos ("valet service"), atestados referentes às 
condições de segurança contra incêndio e apólice de seguro contra furto ou roubo 
de automóveis, nos casos em que o número de vagas seja superior a 50 
(cinqüenta) veículos, para estacionamento de "shopping-centers", lojas de 
departamentos, supermercados e empresas, observadas as respectivas validades; 
b) a proibição de acesso direto para a via pública, em caso de atividade 
complementar destinada ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade 
principal; 
XI - observação relativa à necessidade de renovação, nos termos da Lei no 10.205, 
de 1986; 
XII - outras informações, a critério do órgão técnico. 
Parágrafo único. Do Alvará de Funcionamento deverão constar também as 
seguintes informações: 
I - número de inscrição no Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares - 
CADLORE; 
II - lotação máxima permitida; 
III - observação relativa à obrigatoriedade de sua revalidação, nos termos do 
disposto no artigo 41 deste decreto. 
Art. 11. Fica mantido o Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares - 
CADLORE, no qual deverão ser cadastrados, pelo Departamento de Controle de Uso 
de Imóveis - CONTRU, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, e pelas 
Subprefeituras, os estabelecimentos que exerçam quaisquer atividades referidas no 
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I 
artigo 4° deste decreto, com capacidade de lotação igual ou superior a 250 
(duzentas e cinqüenta) pessoas. 
§ 1°. O CADLORE é constituído pelos dados e informações referentes ao 
responsável legal, localização, tipo da atividade, construção e segurança da 
edificação, dentre outros considerados necessários. 
§ 2°. Sempre que constatadas alterações de ordem física ou de utilização do local, 
os dados e informações constantes do CADLORE deverão ser atualizados pelo 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU e pelas Subprefeituras. 
§ 3°. O cadastramento no CADLORE não implica o reconhecimento da regularidade 
da edificação e de seu uso. 
Art. 12. Do Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, dependendo 
das características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido e 
da capacidade de lotação ou do público estimado, deverão constar as seguintes 
informações: 
I - denominação do evento; 
II - identificação do responsável pela promoção ou organização do evento; 
III - endereço do evento, incluindo o número do Código de Endereçamento Postal 
(CEP) e o número de contribuinte, constante do IPTU, quando não se tratar de área 
pública; 
IV - datas de realização e horários de funcionamento (início e término); 
V - lotação máxima permitida; 
VI - nível máximo de ruído (som) permitido; 
VII - identificação do responsável técnico pelo sistema de segurança; 
VIII - observação relativa à obrigatoriedade de sua prorrogação na hipótese do 
artigo 42 deste decreto; 
IX - anotação quanto à obrigatoriedade de permanência do Alvará de Autorização 
no local do evento, durante sua realização, devidamente acompanhado dos 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
conforme o caso, tais como contrato de locação de vagas, TPU referente a serviço 
de manobra e guarda de veículos ("valet service") e relação dos estacionamentos 
disponíveis, observadas as respectivas validades; 
X - outras informações, a critério do órgão competente. 

CAPITULO III 
DOS PROCEDIMENTOS 

Seção I 
Da instauração e das competências 

Art. 13. O processo visando à expedição das licenças mencionadas no artigo 3° será 
instaurado mediante requerimento do interessado, a ser apresentado e instruído 
nos termos dos artigos 22 a 24 deste decreto ao órgão municipal competente. 
Art. 14. O Auto de Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o 
Alvará de Autorização serão expedidos pela Secretaria Municipal de Habitação, por 
meio do Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU, ou pelas 
Subprefeituras, por meio da respectiva Coordenadoria de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano - CPDU. 
§ 1°. Compete ao Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU 
examinar e decidir solicitações de Alvará de Funcionamento e de Alvará de 
Autorização, exceto nas hipóteses previstas no artigo 1°, inciso II, alíneas "c" e "d", 
do Decreto n° 48.379, de 25 de maio de 2007. 
§ 2°. Compete às Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano das 
Subprefeituras examinar e decidir as solicitações de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento e Alvará de Autorização referidas nas 
hipóteses previstas no artigo 1°, inciso II, alíneas "c" e "d", do Decreto n 0  48.379, 
de 2007. 
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§ 3°. Os eventos públicos e temporários promovidos ou organizados 
Administração Direta Municipal poderão ser autorizados diretamente 
Pasta à qual esteja vinculado o órgão responsável por sua promoção 
organização, após análise conclusiva dos técnicos nela lotados. 

péla 
pelo titular da 
ou 

Seção II 
Da análise técnica e da decisão 

Art. 15. A análise técnica deverá observar os requisitos gerais e específicos 
previstos neste decreto e na legislação pertinente. 
Parágrafo único. Sem prejuízo da imediata aplicabilidade deste decreto, as 
Subprefeituras poderão estabelecer, de forma complementar e mediante portaria 
do Subprefeito, a ser publicada no Diário Oficial da Cidade, requisitos específicos 
para a concessão de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento 
e Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, em áreas definidas de 
seu território, para atividades ou conjuntos de atividades que possam comprometer 
o bem-estar da população ou a segurança urbana. 
Art. 16. Os processos que apresentarem elementos incompletos ou incorretos serão 
objeto de comunicado, do qual constarão todas as falhas a serem sanadas. 
§ 1°. A chamada para atendimento do comunicado será encaminhada, por via 
postal, ao interessado ou ao representante legal do estabelecimento, no endereço 
constante do requerimento ou, no caso de Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários, transmitida por fax ou mensagem eletrônica, sem 
prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade. 
§ 2°. O prazo para atendimento dos comunicados será de 30 (trinta) dias nos 
processos de Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e 
de 5 (cinco) dias nos de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, 
contados da data da respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade, podendo ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, a pedido do interessado. 
§ 3°. Os órgãos municipais competentes pela análise do pedido somente poderão 
vistoriar o imóvel se ainda restarem dúvidas quanto ao preenchimento dos 
requisitos para a expedição da licença que não tenham sido dirimidas pelo 
atendimento do comunicado. 
Art. 17. O Auto de Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o 
Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários deverão ser expedidos 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, desde que o requerimento esteja instruído 
com todos os documentos necessários. 
Parágrafo único. O curso do prazo definido no "caput" deste artigo ficará suspenso 
durante a pendência de atendimento, pelo requerente, das exigências municipais 
feitas por intermédio de comunicado ou intimação para execução de obras e 
serviços. 
Art. 18. Os pedidos serão indeferidos: 
I - por abandono, quando não atendido o comunicado nos prazos referidos no § 2° 
do artigo 16 deste decreto; 
II - por motivo técnico ou jurídico, devidamente fundamentado. 
Parágrafo único. Encerrada a instância administrativa, os processos referentes a 
pedidos indeferidos serão encaminhados às unidades competentes para anotações, 
planejamento da ação fiscalizatória e posterior arquivamento. 
Art. 19. Deferido o pedido, o requerente será notificado por via postal, com aviso 
de recebimento, para retirar o Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento ou Alvará de Autorização no prazo de 30 (trinta) dias, 
independentemente de publicação no Diário Oficial da Cidade. 
Parágrafo único. O documento não retirado no prazo fixado no "caput" deste artigo 
será juntado ao processo administrativo e com ele arquivado. 

Seção III 
Dos recursos e instâncias administrativas 
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Art. 20. Do despacho decisório proferido pela autoridade competente nos termos 
deste artigo, caberá um único recurso, dirigido à autoridade superior. 
§ 1°. O prazo para a interposição do recurso será de 15 (quinze) dias nos casos de 
Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e de 5 (cinco) 
dias em caso de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, a 
contar da data da publicação do respectivo despacho de indeferimento no Diário 
Oficial da Cidade. 
§ 2°. No âmbito das Subprefeituras, as autoridades administrativas competentes 
para apreciação e decisão dos pedidos de que trata este decreto, na conformidade 
de seu artigo 14, são as seguintes: 
I - Supervisor de Uso do Solo e Licenciamentos; 
II - Subprefeito. 
§ 3°. No âmbito da Secretaria Municipal de Habitação, as autoridades 
administrativas competentes para apreciação e decisão dos pedidos de Alvará de 
Funcionamento e de Alvará de Autorização, na conformidade do artigo 14 deste 
decreto, são as seguintes: 
I - Diretor de Divisão; 
II - Secretário Municipal de Habitação. 
§ 4°. O despacho do Subprefeito e do Secretário Municipal de Habitação, bem como 
o decurso do prazo recursal, encerram definitivamente a instância administrativa. 
§ 50 . Os recursos serão processados nos mesmos autos do processo administrativo. 
§ 6°. Eventuais pedidos de reconsideração serão recebidos e processados como 
recursos, desde que interpostos no respectivo prazo. 
Art. 21. Os prazos referidos neste decreto observarão o disposto no artigo 40 da Lei 
n 0  14.141, de 27 de março de 2006, alterada pela Lei n 0  14.614, de 7 de dezembro 
de 2007. 

CAPÍTULO IV 
DOS REQUERIMENTOS 

Seção I 
Do requerimento de Auto de Licença de Funcionamento 

Art. 22. Para fins de instrução do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, 
dependendo das características da edificação e da natureza do uso pretendido, 
deverão ser apresentados: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal, 
com as seguintes informações: 
a) endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereço Postal - CEP; 
b) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 
45.817, de 2005; 
c) área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
II - cópia da cédula de identidade do requerente; 
III - cópia de Notificação-Recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 
referente ao imóvel em que se pretende instalar a atividade, caso não seja público; 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de 
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do 
Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VI - cópia da ficha de inscrição da pessoa física ou da pessoa jurídica no Cadastro 
de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
VII - documento comprobatório da regularidade da edificação para o uso 
pretendido, nos termos do artigo 25, § 1° e § 2°, deste decreto; 
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VIII - declarações do representante legal do estabelecimento, sobre-ospârâmetros 
de incomodidade e condições de instalação que deverão ser observados pela 
atividade, e sobre a manutenção da regularidade da edificação, na conformidade do 
documento comprobatório apresentado, nos termos do inciso VII deste artigo; 
IX - guia de recolhimento quitada. 
Parágrafo único. No caso de atividade a ser instalada em edificação com área total 
construída superior a 150m 2  (cento e cinqüenta metros quadrados), as declarações 
previstas no inciso VIII do "caput" deste artigo serão subscritas também por 
profissional habilitado e acompanhadas de cópias da carteira do Conselho Regional 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA/SP e respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART. 

Seção II 
Do requerimento de Alvará de Funcionamento 

Art. 23. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Funcionamento, dependendo 
das características da edificação e da natureza do uso pretendido, deverão ser 
apresentados os seguintes documentos: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal, 
com as seguintes informações: 
a) endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereço Postal - CEP; 
b) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 
45.817, de 2005; 
c) área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
II - cópia da cédula de identidade do requerente; 
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende 
instalar a atividade, caso não se trate de área pública; 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de 
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do 
Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VI - documento comprobatório da regularidade da edificação para o uso pretendido, 
nos termos do artigo 25, §1 0  e § 2 0 , deste decreto; 
VII - declarações assinadas pelo representante legal do estabelecimento e por 
profissional habilitado, acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e 
respectiva ART, sobre os parâmetros de incomodidade e condições de instalação 
que deverão ser observados pela atividade, bem como sobre a manutenção da 
regularidade da edificação, na conformidade do documento comprobatório 
apresentado; 
VIII - Laudo Técnico de Segurança, nos termos da Portaria Pref. no 1751, de 10 de 
maio de 2006; 
IX - planta da edificação, em 3 (três) vias, representando fielmente o local, 
contendo a localização dos equipamentos do sistema de segurança, ou projeto de 
adaptação às normas de segurança, bem como o projeto de adequação às normas 
de acessibilidade de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, na 
hipótese do artigo 39 deste decreto; 
X - cronograma físico-financeiro e memorial descritivo das obras e serviços, quando 
necessária adaptação da edificação às condições de segurança; 
XI - ART de cada um dos responsáveis técnicos, bem como as respectivas cópias 
das carteiras do CREA/SP. 
§ 1 0 . Na hipótese de não ser necessária a execução de obras, deverão ainda ser 
apresentados: 
I - atestados: 
a) das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT; 
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b) do Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas, conforme NBR 
.... 	e 5419/ABNT; 

c) de formação de Brigada de Combate a Incêndios, conforme NBR 14276 e 
14277/ABNT; 
d) de estabilidade estrutural, conforme o caso; -; 
e) dos equipamentos de segurança; 
f) da acessibilidade do imóvel a pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida; 
g) das instalações de gás, conforme o Decreto n 0  24.714, de 7 de outubro de 1987, 
e alterações subseqüentes; 
h) de conclusão de obras; 
II - guia de recolhimento quitada; 
III - laudo técnico comprobatório de tratamento acústico, quando necessário, nos 
termos do artigo 38 deste decreto; 
IV - declaração do responsável pelo estabelecimento, que comprove o atendimento 
das disposições relativas aos avisos obrigatórios dos locais de reunião, previstos no 
artigo 90  deste decreto. 

Seção III 

• 	 Do requerimento de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários 

Art. 24. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Autorização, dependendo das 
características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido, da 
capacidade de lotação e do público estimado, deverão ser apresentados os 
seguintes documentos e informações: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal; 
II - documentos de identificação do responsável pelo evento; 
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende 
instalar a atividade, caso este não seja público; 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - contrato de locação, termo de anuência, termo de autorização ou documento 
equivalente, firmado pelo proprietário ou possuidor do imóvel; 
VI - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando 
de imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, 
do Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VII - guia de arrecadação quitada, referente ao preço do serviço público; 
VIII - memorial descritivo do evento, contendo, dentre outros: 
a) identificação do objetivo; 
b) datas de realização e horários de início e término; 
c) capacidade de lotação ou público estimado; 
d) endereço completo do imóvel ou identificação do logradouro; 
e) descrição das estruturas a serem montadas, dos equipamentos a serem 
instalados e da organização da segurança; 
f) nos casos de eventos a serem realizados em pátio de estacionamento, 
demonstração de que a utilização da área não interfere nas vagas obrigatórias da 
edificação; 
IX - cópias das peças gráficas descritivas, necessárias à perfeita compreensão do 
pedido de Alvará de Autorização; 
X - cálculo da capacidade de lotação, ou estimativa de público, e das condições de 
escoamento do público, de acordo com as características do evento, observada a 
Portaria n 0  14/SEHAB-G, de 10  de outubro de 1996, ou a norma que venha a 
sucedê-la; 
XI - indicação das providências relativas a sanitários, estacionamento de veículos, 
acesso de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e controle de 
ruídos; 
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— 	 • 
XII - identificação das empresas e profissionais responsáveis peios projetos, porW2 .9k0 
sua execução e pela organização do evento; 
XIII - contrato com empresa responsável pela segurança do público durante o 
evento, devidamente cadastrada junto ao órgão competente; 	 . 

XIV - ofício protocolado perante a Polícia Militar do Estado de São Paulo, 
comunicando o evento; 
XV - anuências do Centro de Comunicações - CECOM, da Coordenadoria Municipal 
de Defesa Civil - COMDEC, da Secretaria Municipal da Saúde, e da Companhia de 
Engenharia de Tráfego - CET; 
XVI - atestados técnicos ou termos de compromisso técnico de: 
a) estabilidade das edificações, instalações e equipamentos, inclusive coberturas, 
arquibancadas, palcos, torres de equipamentos, painéis, mobiliários, gradis e 
elementos decorativos; 
b) regularidade das instalações elétricas do evento, bem como dos sistemas de 
aterramento referidos na NBR 5410/ABNT, e da proteção contra descargas elétricas 
atmosféricas (SPDA), de acordo com a NBR 5419/ABNT; 
c) adequação e funcionamento do sistema de segurança, incluindo equipamentos e 
brigada de combate a incêndio e pânico, em condições de operação; 
d) atendimento à Lei no 11.345, 14 de abril de 1993, e à NBR 9050/ABNT, para os 
efeitos de aplicação das disposições especiais para pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, na forma prevista na legislação municipal; 
e) atendimento aos limites de ruído estabelecidos nos Quadros 02/a a 02/h, anexos 
à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, e no § 8 0  do artigo 177, todos da mesma lei; 
XVII - a critério da Municipalidade, conforme as necessidades do caso, indicação do 
engenheiro de segurança que deverá estar presente no local por ocasião da 
realização do evento. 
§ 1 0 . O Alvará de Autorização deverá ser requerido com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias da data de realização do evento. 
§ 2 0 . O atendimento às exigências técnicas constantes deste artigo deverá ser 
comprovado por atestados técnicos ou termos de compromisso técnico, firmados 
por empresas ou profissionais devidamente habilitados, acompanhados das 
respectivas ART e cópias das carteiras do CREA/SP. 
§ 3 0 . Dependendo das particularidades do caso, poderão ser solicitados 
esclarecimentos adicionais aos interessados, bem como a apresentação da 
documentação complementar necessária à instrução e apreciação do pedido, assim 
como poderá ser dispensada a apresentação de documento relacionado neste artigo 
por motivo devidamente fundamentado. 

CAPÍTULO V 
DOS REQUISITOS GERAIS PARA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO E DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 

Seção I 
Da regularidade da edificação 

Art. 25. O uso não-residencial - nR, desde que permitido, poderá instalar-se em 
edificação em situação regular, ainda que não-conforme, desde que observados os 
parâmetros de incomodidade e condições de instalação previstos nos Quadros 02, 
anexos à Parte III da Lei n.° 13.885, de 2004. 
§ 1 0 . Constituem-se documentos hábeis para a comprovação da regularidade da 
edificação, desde que esta tenha sido mantida sem alterações em relação ao 
regularmente licenciado: 
I - planta aprovada com o respectivo "Habite-se", Auto de Vistoria, Auto de 
Conclusão ou Certificado de Conclusão; 
II - planta conservada com o Alvará de Conservação correspondente; 
III - planta regularizada com o Auto de Regularização correspondente; 
IV - Certificado de Mudança de Uso e peça gráfica correspondente. 
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• 

orom..-1 	(C) 

§ 2 0 . A constatação da situação de regularidade da edificação, juntó ao Cadastro de 
Edificações do Município - CEDI, dispensará a apresentação do documento 
relacionado no inciso VII do artigo 22 deste decreto, exceto quando se tratar de 
pedido para: 
I - atividades classificadas como nR1 e nR2, de acordo com a Lei n. 13.885, de 
2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, a serem instaladas em edificação cujo 
eventual alvará de reforma inclua-se nas competências de análise e decisão do 
Departamento de Aprovação de Edificações - APROV, da Secretaria Municipal de 
Habitação, na conformidade das atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de 
2007; 
II - atividades classificadas como nR3 e nR4, de acordo com a Lei no 13.885, de 
2004, e o Decreto no 45.817, de 2005; 
III - edificação que deva ser adaptada, em função de exigências quanto à 
habitabilidade, higiene, segurança ou acessibilidade para a atividade pretendida, 
definidas na legislação edilícia ou de uso e ocupação do solo. 

Seção II 
Da segurança da edificação 

Art. 26. A expedição de licença dependerá da demonstração do atendimento às 
condições de segurança da edificação. 
§ 1 0 . Para fins de obtenção de Auto de Licença de Funcionamento, desde que a 
edificação tenha sido mantida sem alterações de ordem física ou de utilização em 
relação ao regularmente licenciado, com a comprovada manutenção do sistema de 
segurança implantado, o atendimento às condições de segurança da edificação 
poderá ser demonstrado por meio dos seguintes documentos, expedidos nos 
termos das Leis no 8.266, de 20 de junho de 1975, e no 11.228, de 26 de junho de 
1992, e do Decreto n° 32.329, de 23 de setembro de 1992, com as respctivas 
alterações subseqüentes: 
I - Auto de Conclusão; 
II - Certificado de Conclusão; 
III - Auto de Conservação; 
IV - Auto de Regularização; 
V - Auto de Verificação de Segurança - AVS; 
VI - Alvará de Funcionamento dos Equipamentos do Sistema de Segurança. 
§ 2°. Excluem-se da obrigatoriedade de demonstração do atendimento às condições 
de segurança: 
I - as edificações que estejam desobrigadas de espaços de circulação protegidos, de 
acordo com o Capítulo 12 do Anexo I da Lei no 11.228, de 1992, com altura igual 
ou inferior a 9,00 m (nove metros) e população igual ou inferior a 100 (cem) 
pessoas (por andar), exceto as atividades ou grupos de atividades referidos no 
inciso II do § 2° deste artigo, com capacidade de lotação total superior a 100 (cem) 
pessoas; 
II - as edificações destinadas ao comércio, à prestação de serviços de saúde, 
educação e automotivos, às indústrias, às oficinas e aos depósitos, aos locais de 
reunião e à prática de exercício físico ou esporte, com capacidade de lotação igual 
ou inferior a 100 (cem) pessoas; 
III - as atividades enquadradas na subcategoria de uso nR1, de acordo com a Lei n. 
13.885, de 2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, instaladas nos pavimentos 
térreos de edifícios, desde que em locais compartimentados vertical e 
horizontalmente em relação ao restante da edificação, e com saída imediata para a 
via pública. 
§ 30 . No caso de Auto de Licença de Funcionamento para as atividades nR1 e nR2, 
de acordo com a Lei no 13.885, de 2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, a serem 
instaladas em edificação cujo eventual alvará de reforma inclua-se nas 
competências de análise e decisão das Subprefeituras, na conformidade das 
atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de 2007, o documento poderá ser 
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substituído, a critério e sob a responsabilidade do requerente, por atestado técnico 
referente à segurança da edificação, emitido por Engenheiro de Segurança, 
acompanhado de cópia da carteira do CREA/SP e respectiva ART. 
§ 40 . A demonstração das condições de segurança da edificação, para fins de 
obtenção de Alvará de Funcionamento, dependerá da apresentação da 
documentação pertinente, nos termos do artigo 23 deste decreto. 
Art. 27. As edificações existentes, que não apresentem condições de segurança, na 
forma prevista na legislação vigente e nas normas técnicas oficiais, deverão ser 
adaptadas às exigências de segurança, mediante a execução de obras e serviços 
considerados necessários para garantir a segurança em sua utilização, conforme 
disposto nas Leis no 9.433, de 1 0  de abril de 1982, e no 11.228, de 1992, e no 
Decreto no 32.329, de 1992. 
§ 1°. A adaptação poderá ser requerida e executada no mesmo processo 
administrativo em que foi requerida a licença, em todos os casos de Alvará de 
Funcionamento e nos casos de Auto de Licença de Funcionamento nos quais a 
apreciação do projeto de adaptação seja também de competência das 
Subprefeituras, nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007. 
§ 2 0 . Nos casos de Auto de Licença de Funcionamento, não sendo apresentado 
documento comprobatório das condições de segurança e competindo ao 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU a apreciação de eventual 
projeto de adaptação, nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007, a Subprefeitura 
competente comunicará o fato àquele órgão, em expediente apartado do pedido de 
licença. 
§ 3 0 . Executadas as obras ou serviços e cumpridas as demais exigências deste 
decreto e da legislação vigente, será expedida a licença de funcionamento, que 
constituirá documento hábil para fins de comprovação do atendimento às condições 
de segurança. 

Seção III 
Da regularidade do uso 

Art. 28. O uso de imóveis, para fins da disciplina do uso e ocupação do solo, 
classifica-se em permitido e não permitido e em conforme e não conforme. 
§ 1 0 . Uso permitido é aquele passível de ser implantado ou instalado no imóvel, em 
função do tipo de zona de uso, da categoria da via e da sua largura. 
§ 2 0 . Uso não permitido é aquele não passível de ser implantado ou instalado no 
imóvel, em função do tipo de zona de uso, da categoria da via ou da sua largura. 
§ 3 0 . Uso conforme é aquele permitido e que, no caso de uso não-residencial - nR, 
atende também a todos os parâmetros de incomodidade e condições de instalação, 
constantes dos Quadros 02/a a 02/i, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004. 
§ 40 . Uso não conforme é aquele que não é permitido ou, no caso de uso não-
residencial - nR, aquele que, mesmo permitido, não atende a, pelo menos, um dos 
parâmetros de incomodidade ou uma das condições de instalação, constantes dos 
Quadros 02/a a 02/i, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004. 
Art. 29. Para a expedição da licença, o uso pretendido deve ser considerado 
conforme. 
§ 1 0 . Em qualquer zona de uso, para instalação de usos não-residenciais, não se 
aplica a limitação de área construída computável máxima permitida referida nos 
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, às edificações existentes 
consideradas em situação regular nos termos do "caput" e do § 1 0  do artigo 217 da 
mesma lei. 
§ 2o. Quando se tratar de pedido de licença para funcionamento de 
estabelecimento em edificação em situação regular, não sendo possível atender o 
número de vagas exigidas para estacionamento de veículos, conforme previsto nos 
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, essa exigência poderá 
ser atendida com a vinculação de vagas em outro imóvel, à distância máxima de 
200 (duzentos) metros. 
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12-(0 
§ 3 0 . O espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro imóvel, referido 
no § 20  deste artigo, poderá estar situado a mais de 200 (duzentos) metros, 
quando o estabelecimento firmar convênio com estacionamento e serviço de 
manobristas, devendo o instrumento contratual mantido à disposição dos órgãos de 
fiscalização municipal. 
§ 40 . Às atividades classificadas no grupo comércio de alimentação ou associado a 
diversões, previstas no inciso I do artigo 156 da Lei n° 13.885, de 2004, das vias 
coletoras da ZM e da ZMp, não se aplica a restrição do horário de funcionamento 
previsto no Quadro 02/e da citada lei, até a regulamentação da matéria por lei 
específica. 
§ 5 0 . O uso comprovadamente instalado até a data da publicação da Lei n° 13.885, 
de 2004, permitido para o local pela legislação vigente quando de sua instalação, 
que tenha se tornado não permitido ou não conforme nos termos da referida lei, 
poderá ser tolerado, desde que: 
I - a edificação possa ser considerada em situação regular, nos termos do artigo 25 
deste decreto; 
II - sejam atendidos os parâmetros de incomodidade relativos ao ruído e ao horário 
de carga e descarga, até a regulamentação dos demais parâmetros. 
§ 6 0 . A comprovação do uso mencionado no § 5 0  deste artigo se dará mediante a 
apresentação de documento emitido por órgão da Prefeitura do Município de São 
Paulo ou do Poder Público estadual ou federal que tenha autorizado o exercício da 
atividade, no âmbito de sua competência. 
§ 7 0 . Aos estabelecimentos destinados à venda de produtos alimentícios, com ou 
sem consumo no local, ou ao desenvolvimento de atividades de lazer e diversão, do 
grupo de atividades comércio de alimentação ou associado a diversões, já 
comprovadamente instalados até a entrada em vigor da Lei n° 13.885, de 2004, 
nas vias locais da ZM ou ZMp, não se aplica a restrição do horário de 
funcionamento previsto no Quadro 02/d da referida lei, até a regulamentação da 
matéria por lei específica. 

Seção IV 
Da inexistência de débitos 

Art. 30. As licenças de que trata este decreto não serão expedidas caso a pessoa 
física ou jurídica requerente esteja incluída no Cadastro Informativo Municipal - 
CADIN MUNICIPAL, nos termos do artigo 3 0  da Lei no 14.094, de 6 de dezembro de 
2005, com a redação dada pelo artigo 47 da Lei no 14.256, de 29 de dezembro de 
2006. 

CAPÍTULO VI 
DAS SITUAÇÕES, ATIVIDADES E REQUISITOS ESPECÍFICOS PARA EXPEDIÇÃO DE 
AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO E DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 

Seção I 
Das atividades sujeitas a controle sanitário 

Art. 31. Nos pedidos de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de 
Funcionamento para atividades sujeitas a controle sanitário, os interessados 
deverão apresentar termo de ciência quanto à necessidade de atendimento às 
exigências previstas no artigo 90 da Lei n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, 
relativas ao Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS. 

Seção II 
Da instalação de duas atividades na mesma edificação 
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Art. 32. Poderão ser licenciadas duas ou mais atividades em uma mesma 
edificação, sem prejuízo das demais condições estabelecidas neste decreto, desde 
que: 
I - as atividades sejam permitidas na zona; 
II - os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação sejam atendidos; 
III - as atividades possam funcionar de modo independente; 
IV - sejam atendidas, em cada caso, as demais disposições da Lei n° 13.885, de 
2004; 
V - seja atendida a quantificação total das instalações sanitárias, nos termos do 
disposto na Lei n 0  11.228, de 1992. 
§ 1°. Poderão ser expedidas tantas licenças quantas forem as atividades que 
puderem ser instaladas no local, todas vinculadas entre si. 
§ 2°. A licença de funcionamento poderá ser expedida para as unidades 
individualmente ou para o conjunto de atividades. 
§ 3°. As licenças de funcionamento poderão ser emitidas inclusive nos casos em 
que o acesso e as instalações sejam comuns para todas as atividades. 

Seção III 
Das atividades secundárias ou complementares 

Art. 33. A expedição do Auto de Licença de Funcionamento de atividade 
considerada secundária ou complementar, observadas as disposições constantes do 
artigo 32 deste decreto, dependerá da prévia emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento da atividade principal. 
§ 1°. Do Auto de Licença de Funcionamento da atividade secundária ou 
complementar deverá constar sua vinculação ao Auto de Licença de Funcionamento 
ou ao Alvará de Funcionamento da atividade principal. 
§ 2°. No caso de atividade complementar ou secundária que consista em "estande" 
ou "box" de venda de produtos embalados e prontos para o consumo, situada em 
"shopping-centers", centros de compras, lojas de departamento ou magazines, 
mercados, supermercados, hipermercados e similares, deverá ser apresentado, 
além dos documentos relativos à própria atividade, Termo de Compromisso e 
Responsabilidade firmado pelos responsáveis pelas atividades principal e secundária 
ou complementar, com a declaração de que a nova atividade não prejudica os 
corredores de circulação, as rotas de fuga e o acesso aos equipamentos da 
edificação utilizada. 
§ 3°. Na hipótese de a atividade secundária ou complementar implicar pequena 
reforma, deverá ser apresentada a respectiva planta aceita pela Municipalidade 
para essa finalidade. 
§ 4°. Para a emissão do Auto de Licença de Funcionamento de atividades 
complementares destinadas ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade 
principal, conforme previsto nos §§ 1° e 2° do artigo 39 do Decreto n° 45.817, de 
2005, serão necessários: 
I - atendimento às condições de instalação estabelecidas para a atividade principal; 
II - apresentação de declaração dos responsáveis pela atividade principal, quanto à 
sua ciência das restrições impostas ao funcionamento da atividade complementar. 

Seção IV 
Das atividades em condomínio 

Art. 34. As licenças de funcionamento para atividades em condomínio, que ocupem 
frações ideais de uma mesma edificação, serão expedidas separadamente para 
cada uma das atividades. 
§ 1°. A licença de funcionamento de cada atividade exercida no condomínio poderá 
ficar vinculada à licença previamente expedida para a unidade administrativa 
responsável pelo condomínio, desde que a unidade administrativa responsável pelo 
condomínio esteja nele instalada. 

tome.-+•-••• 

M
at

ér
ia

 P
L 

72
9/

20
07

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 71



1  'mio- 
- Y 

§ 2°. Caso seja requerida a vinculação e apresentada a licença da unidade 
administrativa responsável pelo condomínio, será dispensada a apresentação dos 
documentos comprobatórios da regularidade da edificação e da segurança das 
instalações, sem prejuízo do cumprimento das demais exigências descritas neste 
decreto ou na legislação municipal. 

Seção V 
Do estacionamento de veículos como atividade complementar 

Art. 35. A expedição de Auto de Licença de Funcionamento para a atividade 
"estacionamento", quando se tratar de atividade complementar à principal, de 
acordo com o disposto no § 4° do artigo 162 da Lei n° 13.885, de 2004, dependerá 
da apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22 
deste decreto: 
I - cópias da Convenção de Condomínio e da ata da assembléia que elegeu o 
síndico, acompanhadas de: 
a) cópia do contrato de locação firmado entre o síndico e o responsável pela 
atividade "estacionamento", desde que a Convenção de Condomínio assim o 
autorize; ou 
b) anuência do condomínio, comprovada por cópia da ata de assembléia que 
autorizou a atividade "estacionamento" nas vagas aprovadas para esse fim; 
II - declaração sobre o número de vagas que serão utilizadas para a atividade a ser 
licenciada, demarcando-as em peças gráficas. 
§ 1 0 . No caso de condomínio, a Notificação-Recibo do IPTU, mencionada no inciso 
III do "caput" do artigo 22, poderá ser a de qualquer um de seus contribuintes. 
§ 2°. Do Auto de Licença de Funcionamento deverá constar o número de vagas de 
estacionamento utilizadas pela atividade, além dos dados arrolados no artigo 10 
deste decreto. 
§ 3°. Nos casos de ausência ou de inexistência dos documentos mencionados no § 
1° do artigo 25 deste decreto e atestada a regularidade da edificação perante o 
CEDI, a documentação deverá ser acompanhada de croqui da área objeto do 
pedido, demonstrando: 
I - que os acessos da edificação principal não serão comprometidos, em razão do 
funcionamento do estacionamento; 
II - acessos, circulação e espaços de manobra e porcentagens de vagas para 
deficientes físicos e motos, de acordo com as disposições do Capítulo 13 do Anexo I 
da Lei n 0  11.228, de 1992, e do Anexo 13 do Decreto n 0  32.329, de 1992; 
III - implantação, no solo, de demarcação e numeração de vagas; 
IV - instalação de equipamentos de segurança, de acordo com as normas 
constantes da legislação em vigor, comprovada através da apresentação do Auto de 
Verificação de Segurança - AVS ou outro documento comprobatório, nos termos 
deste decreto; 
V - existência de instalação sanitária para a atividade "estacionamento". 

Seção VI 
Da atividade estacionamento de veículos em terreno vago 

Art. 36. Poderá ser expedida licença de funcionamento para a prestação de serviço 
de estacionamento em terreno vago, desde que permitido na zona e observados os 
parâmetros de incomodidade e as condições de instalação pertinentes, mediante a 
apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22 
deste decreto: 
I - peça gráfica com a representação: 
a) do número máximo de vagas que o imóvel comporta, atendendo às dimensões 
previstas na Lei n° 11.228, de 92, e no Decreto n 0  32.329, de 1992, inclusive com 
a previsão de vagas para deficientes físicos; 
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b) da vegetação de porte arbóreo, atendendo às disposições da Lei no 13.319, de 5 
de fevereiro de 2002, e do Decreto n° 44.419, de 26 de fevereiro de 2004, que a 
regulamenta; 
c) da área permeável resultante da aplicação da Taxa de Permeabilidade prevista 
nos Quadros 04, anexos aos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras 
instituídos pela Lei n° 13.885, de 2004; 
d) de guarita e de, pelo menos, um sanitário contendo bacia e lavatório; 
e) de muro de fecho, de acordo com as normas estabelecias pela legislação 
pertinente em vigor; 
II - termo assinado por profissional devidamente habilitado, atestando que o 
projeto de instalação atende às posturas municipais pertinentes, especialmente 
quanto: 
a) à segurança de uso do imóvel e dos dispositivos de sinalização viária; 
b) ao tratamento adequado do solo, de forma a garantir a estabilidade dos maciços 
e boas condições de conforto, salubridade e segurança para os usuários; 
c) à instalação de sistema de drenagem compatível com as características 
morfológicas e topográficas da área utilizada; 
III - comprovante de contratação de seguro, caso o número de vagas seja superior 
a 50 (cinqüenta), nos termos da Lei no 10.927, de 8 de janeiro de 1991, alterada 
pela Lei no 11.362, de 17 de maio de 1993, e regulamentada pelo Decreto no 
30.102, de 4 de setembro de 1991; 
IV - Certidão de Diretrizes emitida pela Secretaria Municipal de Transportes, nas 
seguintes hipóteses: 
a) número de vagas igual ou superior a 200 (duzentos); 
b) número de vagas seja igual ou superior a 80 (oitenta), no caso de imóvel 
incluído em Área Especial de Tráfego - AET, definida pela Lei no 10.334, de 13 de 
julho de 1987. 
Parágrafo único. Do Auto de Licença de Funcionamento deverão constar, além das 
informações referidas no artigo 10, o número de vagas e a observação relativa à 
necessidade de manutenção, no estabelecimento, da peça gráfica mencionada no 
inciso I do "caput" deste artigo, à disposição dos órgãos de fiscalização municipal. 

Seção VII 
Das atividades que armazenem ou utilizem líquidos combustíveis 

Art. 37. A expedição da licença de funcionamento, nos casos de atividades em 
imóveis em que sejam armazenados ou utilizados líquidos combustíveis, dependerá 
da apresentação do Alvará de Funcionamento de Equipamento, expedido pelo órgão 
municipal competente. 

Seção VIII 
Das atividades geradoras de fonte sonora 

Art. 38. Será exigido laudo técnico comprobatório de tratamento acústico para os 
estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles destinados ao lazer, 
cultura, hospedagem, diversões, culto religioso e instituições de qualquer espécie, 
que utilizarem fonte sonora, com transmissão ao vivo ou por amplificadores, 
acompanhado da descrição dos procedimentos adotados para o perfeito 
desempenho da proteção acústica do local, de acordo com as disposições da Lei no 
11.501, de 11 de abril de 1994, e respectivas alterações subseqüentes. 

Seção IX 
Do Certificado de Acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida 

Art. 39. Será exigida a apresentação do Certificado de Acessibilidade ou outro 
documento comprobatório da acessibilidade do imóvel às pessoas com deficiência 
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ou com mobilidade reduzida, de acordo com as disposições do Decreto n 0  45.122, 
de 12 de agosto de 2004, ou o protocolo do pedido, conforme previsto no § 30 do 
artigo 6° do referido decreto, para os seguintes usos: 
I - cinemas, teatros, salas de concerto, casas de espetáculos e estabelecimentos 
bancários, com qualquer capacidade de lotação; 
II - locais de reunião com capacidade para mais de 100 (cem) pessoas, destinados 
a abrigar eventos geradores de público, tais como: 
a) auditórios; 
b) templos religiosos; 
c) salões de festas ou danças; 
d) ginásios ou estádios; 
e) recintos para exposições ou leilões; 
f) museus; 
g) restaurantes, lanchonetes e congêneres; 
h) clubes esportivos e recreativos; 
III - qualquer outro uso, com capacidade de lotação para mais de 600 (seiscentas) 
pessoas, tais como: 
a) estabelecimentos destinados à prestação de serviços de assistência à saúde, 
educação e hospedagem; 
b) centros de compras - "shopping centers"; 
c) galerias comerciais; 
d) supermercados. 
Parágrafo único. Estão dispensados da apresentação do Certificado de 
Acessibilidade os estabelecimentos instalados nas edificações referidas no artigo 13 
do Decreto n 0  45.122, de 2004. 

Seção X 
Das atividades que exigem licença ambiental 

Art. 40. Os pedidos de Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de 
Funcionamento serão instruídos com a respectiva Licença Ambiental de Operação 
para Atividades e Empreendimentos nos casos exigidos pela legislação vigente, 
especialmente nas hipóteses listadas na Resolução CONAMA n 0  237, de 19 de 
dezembro de 1997, e no Anexo I da Resolução n 0  61/CADES/2001, de 5 de outubro 
de 2001, ou em normas que venham a sucedê-las. 

CAPÍTULO VII 
DOS DEMAIS PROCEDIMENTOS 

Seção I 
Da revalidação do Alvará de Funcionamento 

Art. 41. Os responsáveis pelo funcionamento das atividades referidas no artigo 4° 
deste decreto deverão solicitar, anualmente, a revalidação do Alvará de 
Funcionamento, mediante requerimento padronizado, instruído com os seguintes 
documentos: 
I - cópia do Alvará de Funcionamento ou de sua última revalidação; 
II - declarações assinadas pelo representante legal e por profissional habilitado, 
acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e respectiva ART, sobre as 
condições de segurança e estabilidade da edificação, a manutenção do sistema de 
segurança contra incêndio e da regularidade da edificação; 
III - documento cornprobatório do pagamento da Taxa de Fiscalização de 
Estabelecimento - TFE; 
IV - atestado de curso e reciclagem de treinamento dos integrantes que compõem 
a Brigada de Combate a Incêndio; 
V - atestado das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT, acompanhado de 
cópias da carteira do CREA/SP e da respectiva ART do profissional habilitado. 
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§ 1°. A revalidação do Alvará de Funcionamento somente será deferida caso não 	7 291 0)- 
tenham ocorrido alterações referentes ao tipo ou características da atividade, ou 
modificações na edificação utilizada, e desde que constatadas adequadas condições 
de segurança e estabilidade da edificação e perfeita manutenção do sistema de 
segurança contra incêndio. 
§ 2 0 . Verificada alteração substancial nas condições de segurança, novo Alvará de 
Funcionamento deverá ser requerido nos termos do artigo 23 deste decreto. 

Seção II 
Da prorrogação do Alvará de Autorização 

Art. 42. O Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários terá validade 
máxima de 6 (seis) meses, podendo ser prorrogada, por igual período, uma única 
vez, dependendo de novo recolhimento do valor devido, nos termos da Lei n° 
11.228, de 1992. 
Parágrafo único. Persistindo a atividade no local, decorridos os prazos referidos no 
"caput" deste artigo, o responsável legal pelo evento será notificado a requerer 
Alvará de Funcionamento. 

• 	 Seção III 
Da invalidação e cassação das licenças de funcionamento 

Art. 43. As licenças de funcionamento de que trata este decreto serão declaradas 
inválidas ou cassadas nas hipóteses referidas no artigo 2°, § 3 0 , deste decreto, 
mediante a instauração de processo administrativo, observada a Lei n 0  14.141, de 
2006. 
§ 1 0 . O processo poderá ser instaurado de ofício ou a requerimento de qualquer 
munícipe. 
§ 2°. O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou 
cassação, mediante a produção da prova necessária e a respectiva análise. 
§ 30 . O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma 
da lei. 
§ 4°. A decisão sobre a invalidação ou a cassação da licença caberá às mesmas 
autoridades competentes para sua expedição. 
§ 5°. Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido à mesma autoridade competente para a decisão de recurso de despacho 
decisório relativo à expedição da licença. 
§ 6°. A comunicação dos despachos decisórios será feita ao interessado mediante 
publicação no Diário Oficial do Município. 

Seção IV 
Do Termo de Consulta de Funcionamento 

Art. 44. Poderá ser requerida, em caráter facultativo, prévia análise quanto à 
possibilidade de instalação e funcionamento de atividade em edificação regular, em 
face da legislação de uso e ocupação do solo, por meio da expedição de Termo de 
Consulta de Funcionamento. 
§ 1°. O pedido de Termo de Consulta de Funcionamento somente será admissivel 
se formulado antes da instalação da atividade no imóvel. 
§ 20 . O Termo de Consulta de Funcionamento não substitui nem dispensa a prévia 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento 
para a efetiva instalação e funcionamento da atividade no imóvel. 
§ 3°. O processamento dos pedidos de Termo de Consulta de Funcionamento 
obedecerá as regras de competência definidas no artigo 14 deste decreto. 
Art. 45. O requerimento do Termo de Consulta de Funcionamento deverá ser 
instruído com informações e documentos mencionados nos incisos I a V do "caput" 
do artigo 22 e nos incisos 1 a V do "caput" do artigo 23, ambos deste decreto. 
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V § 1 0 . O requerente será intimado do resultado da consulta por via postal, sem 
prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade. 
§ 2 0 . Deferido o pedido, será expedido o Termo de Consulta de Funcionamento, que ,k 
terá validade por 60 (sessenta) dias, para efeito de prosseguimento do pedido de 
Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento, por meio do 
mesmo processo no qual foi requerida a consulta. 
§ 30 . Na hipótese do § 2 0  deste artigo, ficará o requerente dispensado da 
apresentação dos documentos mencionados no "caput" deste artigo. 
§ 40 . Se a análise técnica, diante dos elementos apresentados, concluir pela 
impossibilidade de utilização do imóvel para a atividade pretendida, o pedido será 
indeferido, não lhe sendo aplicável o disposto no artigo 16 deste decreto, encerrada 
a instância administrativa. 
Art. 46. O Termo de Consulta de Funcionamento, desde que seu respectivo pedido 
esteja devidamente instruído com os elementos necessários à sua análise, será 
expedido no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data de seu 
protocolamento. 
Art. 47. Do Termo de Consulta de Funcionamento deverão constar 
obrigatoriamente: 
I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade; 
II - número do contribuinte do IPTU; 
III - atividade a ser exercida no imóvel; 
IV - zona de uso e classificação da via; 
V - sub-categoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, 
anexo ao Decreto n° 45.817, de 2005; 
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
VIII - lotação pretendida, indicada na consulta; 
IX - relação dos documentos necessários à obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento. 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 48. Os recursos administrativos já interpostos, dirigidos às autoridades que não 
mais detenham competência para sua apreciação nos termos do disposto no artigo 
20 deste decreto, deverão ser por elas decididos, vedada a interposição de outros 
recursos com fundamento nas normas ora revogadas. 
Art. 49. Este decreto entrará em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua 
publicação, revogados os Decretos no 15.636, de 18 de janeiro de 1979, no 24.636, 
de 24 de setembro de 1987, no 32.543, de 3 de novembro de 1992, no 34.571, de 
11 de outubro de 1994, n° 41.361, de 13 de novembro de 2001, e n° 41.532, de 
20 de dezembro de 2001, o § 1° do artigo 12 do Decreto n° 44.577, de 7 de abril 
de 2004, o Decreto no 49.669, de 24 de junho de 2008, e a Portaria no 395/03- 
Pref, de 19 de dezembro de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de agosto de 2008, 455 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secretário 
Municipal de Habitação 
RODRIGO GARCIA, Secretário Especial de Desburocratização 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de agosto de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0071/2007 da Vereadora Claudete Alves (PT) 
— Cria a Campanha Permanente de incentivo à arborização de ruas, praças e 

jardins da Cidade e dá outras providências." 
Art. 1° - Fica criada a Campanha permanente de incentivo à arborização de ruas, 

praças e jardins da Cidade, a ser chamada de "Campanha Permanente de 
Arborização". 

Art. 2.° - A Prefeitura Municipal de São Paulo colocará à disposição dos 
interessados em arborizar ruas, praças e jardins, mudas de árvores e plantas 
ornamentais, que serão cedidas gratuitamente, limitando as quantidades por pessoas. 

Parágrafo único - Trinta por cento das mudas deverão ser de árvores frutíferas, 
escolhidas entre as espécies mais resistentes ao ambiente urbano. 

Art. 3 0  - O Executivo Municipal disponibilizará ao Munícipe os meios necessários 
ao plantio como terra, adubo e funcionários. 

§ 1 0  - A Prefeitura Municipal de São Paulo, através do órgão competente deverá 
realizar a poda e o corte das árvores. 

§ 2° - O Munícipe interessado poderá assumir a responsabilidade pelo plantio da 
árvore em sua calçada, praça ou jardim de recuo da residência, mediante autorização 
do "porgão municipal competente. 

Art. 40  - Nas calçadas onde existe rede elétrica, as árvores a serem plantadas 
devem ser espécies de pequeno porte, obedecendo aos seus recuos necessários. 

Art. 5 0  - Nas calçadas onde não existe rede elétrica, podem-se utilizar espécies 
de médio porte, adequadas ao espaço disponível. 

Art. 6 0  - As construtoras de empreendimentos residenciais somente terão a 
liberação da autorização para edificação de prédios, após garantir em planta, 10% da 
área para arborização no perímetro a ser construído. 

Parágrafo único - O contido no caput deste artigo aplicá-se aos empreendimentos 
residenciais, populares ou não, que estejam sob a responsabilidade de órgãos 
governamentais. 

Art. 7 0  - O Executivo Municipal deverá realizar eventos, atividades e promover a 
divulgação da "Campanha Permanente de Arborização" junto à imprensa oficial e 
jornais locais. 

Art. 8 0  - Fica estabelecida a introdução de texto informativo sobre a "Campanha 
Permanente de Arborização nos carnês de IPTU". 

Parágrafo único - O texto a que se refere o caput deste artigo deverá conter as 
informações necessárias para que o Munícipe tome conhecimento da possibilidade de 
aderir à Campanha. 

Art. 9 0  - O Executivo Municipal regulamentará esta Lei no prazo de (60) sessenta 
dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 10° - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 11 0  - Revogam-se as disposições em contrário. 
Art. 12 0  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes. 

p10071-2007.doc 
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CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Processo 

inarnar A. de :::f.!•3 Jr. 
REG.  16- PAR 

16- 00463/2011 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
729/07 

Trata-se do Projeto de Lei n° 729/07, de autoria do nobre Vereador Aurélio 

Nomura, que dispõe sobre o plantio de árvores em passeio, para obtenção de alvará, 

e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela legalidade do projeto, por meio do Parecer 1274/2008, com elaboração de 

Substitutivo. 

A constatação da relação direta entre o crescimento das emissões dos 

chamados Gases de Efeito Estufa (GEE), especialmente o dióxido de carbono, e o 

aumento no nível do aquecimento global, tem sido amplamente divulgada pelos 

relatórios do IPCC (sigla em inglês do Painel Intergovernamental sobre Mudanças 

Climáticas da ONU), o que tem levado ao incremento na busca por ações que 

procuram atenuar os efeitos desses gases, por meio da redução nas emissões ou de 

práticas que possibilitariam o seqüestro de carbono. Algumas metodologias têm sido 

desenvolvidas com o objetivo de estimar a quantidade de GEE emitidos por atividades 

humanas, que incluem não só as emissões geradas por instalações próprias, mas 

também as indiretas, resultantes da aquisição de energia e fontes de terceiros. 

No setor da construção civil essa quantificação torna-se mais complexa em 

virtude da existência de diferenças de tipologias, de materiais e técnicas construtivas 

utilizados, de padrões de construção, de organização do próprio canteiro de obras, 

entre outros aspectos, dificultando a adoção de parâmetros médios de emissão, 

aplicáveis de forma generalizada. Como conseqüência, o estabelecimento de uma 

relação entre as emissões decorrentes de uma obra de construção civil e o número de 

árvores a serem plantadas para se efetuar a devida compensação ambiental deveria 

ser objeto de um estudo mais aprofundado. 

Embora o plantio de árvores seja considerado uma das alternativas para a 

compensação das emissões de dióxido de carbono, tendo em vista a sua capacidade 

de seqüestro de carbono, este processo não será imediato e ocorrerá de forma lenta, 

até que elas atinjam o porte adulto, o que significa que, se por qualquer eventualidade 

as árvores tiverem o seu desenvolvimento comprometido, a neutralização das 

1 ./3 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do 

Processo 

Folha n2 

mamar A. de Sousa Jr. 
L..22. 101204 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
729/07 

emissões já ocorridas também não se realizará ou ficará prejudicada. Assim, a 

manutenção das árvores plantadas, de forma a dar -lhes condições para que se 

desenvolvam até a fase adulta, é de fundamental importância. 

Por outro lado, o plantio de árvores em passeios públicos deve ser realizado 

sob a orientação técnica do órgão municipal competente, tanto no que diz respeito à 

forma de plantio como à escolha das espécies adequadas. Entende-se, assim, que o 

plantio deveria ser objeto de um projeto a ser previamente avaliado pela 

Municipalidade e executado em local por ela indicado, no caso de já existir arborização 

implantada nos passeios públicos próximos ao empreendimento. 

Tendo como objetivo evitar a ocorrência de problemas futuros em passeios 

públicos, resultantes de formas inadequadas de plantio de árvores, a Comissão de 

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente à 

propositura, sugerindo a elaboração do Substitutivo ao Substitutivo da Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme o texto a seguir. com  a 

inclusão da exigência da apresentação de um projeto de plantio, além da adequação 

aos termos utilizados pelo Código de Obras e Edificações. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI 729/2007 

Condiciona a concessão do Certificado 

de Conclusão de edificações que 

possuam área construída acima de 

1.000 (mil metros) quadrados à prévia 

comprovação do plantio de árvores nos 

passeios e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10 A concessão do Certificado de Conclusão de edificações que possuam área 

construída acima de 1.000 (mil) metros quadrados fica condicionada à prévia 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

  

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
729/07 

comprovação do plantio de árvores nos passeios, em quantidade proporcional à 

emissão de gases de efeito estufa decorrentes da execução da respectiva obra. 

Parágrafo único. A quantidade de árvores a serem plantadas será definida de acordo 

com estudos a serem desenvolvidos pelo órgão ambiental municipal., com o objetivo 

de estabelecer a correlação entre a emissão de gases de efeito estufa gerada pela 

referida atividade e o número de árvores necessário para a devida compensação. 

Art. 2° - O interessado deverá efetuar o plantio de acordo com a orientação do órgão 

municipal competente, que atestará a sua correta execução ao órgão responsável pela 

emissão do respectivo Certificado de Conclusão. 

Art. 3° - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) 

dias. contados a partir de sua publicação. 

Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 

Vereador Jus,c In Gadelha 
Relator 

Vereador Chico Macena 	Vereador ítalo Cardoso 	Vereador Quito Frmiga 

Vereador Tião Farias 	 Vereador Toninho Paiva 

17 - RELrOM 
17- 00476/2011 
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16- PAR 
16- 01099/2011 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 729/2007 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, visa 

determinar que toda e qualquer concessão do certificado de conclusão de obras, 

licenciamento de obras para construção, acréscimos, reformas, ou instalação em 

edificações residenciais e de outros estabelecimentos, com área construída acima de 

1.000 (mil) metros quadrados, somente terá expedido o respectivo alvará pelo órgão 

competente, mediante prévia comprovação do plantio de árvores nos passeios. Caberá 

ao Poder Executivo determinar a proporcionalidade entre a emissão de gases de efeito 

estufa da obra e o número de árvores a serem plantadas para a devida compensação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer 

pela legalidade com apresentação de substitutivo a fim de adequar a proposta à melhor 

técnica de elaboração legislativa. 

Por seu turno, a colenda Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 

Ambiente realizou duas audiências públicas e exarou parecer favorável, com 

apresentação de substitutivo a fim de incluir na propositura a exigência da 

apresentação de um projeto de plantio, além da adequação aos termos utilizados pelo 

Código de Obras e Edificações. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  M
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Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do mencionado parecer da 

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 2 ‘ 113 / 4  

17- RELCOM 
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